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De lodos os bens do homl'm é o
mais estimavel a-lIberdade. E elD o
paiz onde ha escravos nÍDguem é li';'
vre, são uns escrdVOS do abuso, ou­
tros o são do erro I

o CI edilo que se estabelece em
base immoral-é tão fragi! como o
edillcio que se levanla sobre movo­
diça areia: pois que, âquelJa falta a
confiança, como á esta a solidez.
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De todos os bens do homem é o
mais e~timavel a-liberdade. E em o
pa:z onde ba escravos ninguem é li­
vr/', sao uns escrd vos do abuso, ou­
lros o são do erro I

E

CREDITO
o credito que se estabelece em

base immoral-é tão fragi! como o
edificio que se le anla sobre movo­
d;ca areia: poi' que, áquella falta a
confiança, como á e~\a a solidez.
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AO LEITOR

Quem, ao abrir este livro, lendo a dedicatoria; deixllrã de exclamar?
- Bem exigua offerta I
A de um só livro ... e tão pequeno volume ... á tres summidades

patrias 1••
A realidade, porem, demonstrará o COnll"anO do que indi..:a a appa­

rencia.
E' pequeno o livro, mas grande a ofi'erla ; porque, grande é o as­

sumplo.

E, não é, _enão por este, que el1a é feita.
E tão grande é o assumplo, que a sociedade politica não tem, jamais o

teve, e dificilmente terá outro de igual monta! .•

E, então, p'OI' elle é condigna a obra ao mereCImento dos tres estadista.
Saída das mãos de-mestre do ameio-Leria, certamente, mais brilho a

pedra fina, traba1l1úda por inhabil artista; mas nada lhe poderia augmentar
em tia qualidade de- preciosa-a pericia de um, como na mesma nada
diminuir, tambem, a incapacidade do outro.

Se o assumpto é grandioso em sua essencia, grandio 'a, igualmente, é
a -oll'erta- á parte a insignificancia d'aquelle que a apresenta.

Mas, quem, altentando ao a sumpto, e conheceudo, acerca, ai opiniõe.
desses chefe conservadores, prima lac/c, não dirá?

Qne presen te grego !. ,

Com ll't:ito; se nenhum d'elles lem··e manifestado francamente aba­
Iiclonbla; e um, ou !Dais têm Eido cridos escravocratas, e, mesmo, todos
Illfensos ao govel'no. tue pi ctonde 05 fóros de abolicionista, parece que

se lhes dever~~ Bnt, s o[ferecer uma obra-e cravocrata
!l1~.', en"ano! O partido _ nser li lar não 6 escravocrata, os seus chefe..

noír, o pudem ser lamhem.

''10 I formam os partido' politicas, senão, para dirigir a opinião ca­

lonaI If, Ioda o qualquer que tão social que e suscite.



VI

E os guias d'essa opinião são os chefes, que a esclarecem com a di.­
cussão, e a firmam com autoridade.

E ao partido conservador, que tem principios que o regem, que allia
o progresso á ordem, que estuda o terreno que pisa, antes de dar um passo
na llenda, sempre difficil, das reformas, incumbia mesmo combater á esse
governo de adversarias, e, que, na mais melindrosa questão social, que
reclama providencia decisiva, más efficaz, apresenta uma ideia hybrida •••
iRsuficiente•.• injusta .•• e perturbadora da ordem publica .••

O governo, sem deixar de ser escravocrata, pretende passar per aboli­
cionista.

Quer ser ecletico para não descontentar a ninguem, e snccede que des"
agrada a quasi todos.

Ao passo que o partido conservador, que tem resistido a onda reforma·
tiva por não ver proficuidade nos projectos que ella traz, ba-de, por seus
chefes interpretando legitimamente a aspiração nacional; ponderando as
circunstancias que actuam, consullando o bem social hodierno e do porvir,
içar nas améas do poder a bandeira da reforma que consagre o respei­
to aos direitos absolutos do homem, alliando-os, tanto quanto passiveI, aQ!
interesses particulares; que resguarde a sociedade do perigo imminente que
corre; que levante o seo credito, publico e particular; que a :;uie as ver­
dadeiras prosperidade e civilisação as quaes não comportam a-e cravi1ão.

E, então. a dedicaloria aos tres distinctos conservadores é congruente
aos principias e programma do partido.

Não nos embala a creuça de ser o nosso projecto o melhor alvitre á

tomar-se em tão magna questão; pois que, a mais culta intelligencia mais
culta ideia suggerirá.

Mas, podendo de proveiloso, ter, ao menos, alguma cousa apresen­
tamol'o á luz da publicidade, dizendo:

Da veniam urlptls, quorum non glor1tl llobl&.

Causa, sed u/IUtas offidumque, fui/o

Rio, Fevereiro de 1885.



Guiados llor sentimento dos mais nobres-CJual o do bem patrio.
e arrastados por força das mais ingentes-qual a da convicção, entra­
IDOS, de ha muito na liça, combatendo da imprensa, não s6 as idéas
-escravocratas como ainda as emancipadoras, e pugnando pela causa
abolicionista.

Apresentando nossas idéas sohre a lei da abolição.. e sobre a
dos meios de sanar os males pela escravidão produzid(\s, julgamos
de utilidade compilar o que a-cerca temos publicado em folheto, e por
artigos em diversos orgãos da imprensa insertos, dando, ora, em um
volume.

Não se vence uma difficuldade iIludindo-a, mas sim destruin­
Jo-a; como não se chega, jamais, ao cimo de uma montanha percor­
rendo as suas fraldas, mas sim galgando-a.

E' precisl> guiar-se a insuperavel corrente da opinião abolicio­
ista, de forma á evitar-se, arraste ella ao paiz a anarchia !... como

)feciso, tambem, combater-se qualqner projecto repressivo, injusto
JU insufficiente, á fim de conjurar-se a nuvem negra da revolução,
4ue já assoma no horisonte da patria I

E' de mister tomarem-se medidas economicas que assistam ás
rontes de producção; como financeiras que debellem as cl"ises que nos
.lssoberbam.

E' ner,essario buscar os meios, não s6 de fazer, que, ao gyro do
lommercio, ao fomento da lavoura e da industria, voltem os capitaes
'efugiados por falta de confiança, como ainda os de angariar novos,
lue venham alentar as extenuadas forças da riqueza nacional.

E' indispensavel levantar-se o credito publico e particular do
lbatimento em que jaz'

•
* *

o banco, tal qual ideiamos, será um meio proficuo para o conse­
uimento de um empreslimo indirecto, interno e externo, e de avol­
ldos capitaes; que defiuitivamente empregados na lavoura, induõtria
commercio, se espalhem por todas as classes sociaes; fomentando



8 A ABOLIÇÃO

á toda a ordem d~ trabalhos; facilitando os meios de vida individual;
engrossando as I'endas do erario> e enriquecendo por tanto a socie­
dade.

E os capitaes, sem duvida, lhe affiuirum,nacionaes e estrangeiros:
já pela garantia do emprego a que se destinam, já pelos lucros que
promeLtem, ejá ainda priocipalmente, pelaimportancia vantajosa dos
juros garant;dos.

Fundado as im, em ba es tão solida ,. e para fim tão nobre,
não d ixará. mrsmo, o banco de despertar a sympalbia de todos que
estremecem sobre as causas humanitarias.

Ainda, mais, será elle incentivo efficaz li immigração intelligent(
e laboriosa; pois que, facilitará meios á obtenção de tenas, e os d.
arroteaI-as

Ma.::, convirn ao estado-fazer o sacrificio de garantir os juro
de 6 %, em OW'O, e de tão elevada somma?

Não de pende, conslantamente, o estado, pelos cofres gel'aes, c
provinciaes, sornmas enormes, sob o titulo de garantia de j IIros, 01
s bvençào á pmprezas. que miram lucros, rel~tivamenle diminutlls '
problematicos, só com o filo de auxiliar a inclustria ?

Como, então, não esposai' a idéa qUI) 50 levanta, parR salvar
industl'Ía. que desfallece, e eln todos os seus ramos?

Não tem sido consumidas, e em pura perda, quantiasavuItachl
cum o problema da immigração?

E porque, pois, não se adoptar o projecto que estabelecerá
corrente d'esta, espontanea e intelligente sem disrJendio de um r ~

dos cofres publieos? -
Quando o paiz, ha ainda bem pouco se viu :í hl aços com

guerra, não se fez o sacrificio de muito maior somma de ouro ? .• I

de muito mais elevada ordem-ú de sangue.... para a defeza do br
nacional?

Como, então, fugir-se agora ao sacrificio, quando tal houv SSi!,
só do ouro-para salvar o paiz de males muito maiores que a g~lel1'a

taescumo a revolução! ... a b~nca1Total.., a anarchial. .. vara lan
a bandeira nacional, conspurcada, ante os olhos de tudas a~ '1açõ
civilisadas, peia mancha da escravidão?

Por que, hesilar o estado, diante de qua!Qller medida, sen.
proficua, se a sua propria salvação o exige?

Seu sacrificio não existe> senão aparentemente; na realidadt
nada tem a perder, e tudo á ganhar!

Em todo o caso, dir-se- ha, l:)nsiste o projecto-enl empl'csli 1
,le avull'dissima quantia, e jlor altos jurus; o que vil'á gl" ?a[
tutu"O (\0 paiz, compromettendo ~s fort'lIlas pnblico e iJarliclllar"

E se o empl'e timo, na genClaltdaJd dos casos, para o particulõ'
ou para o P, tado é um mal, quanto o não será, nas condições (j

projecto, e circumstdncias 1\0 p:.üz, que se vê exhausLo3 de f

-{l1:I'!IOS?
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Más é exactamente quando se não têm recursos, que se os deve
procurar; não demanda capitaes alheios, aquelle que os tem pro­
príos I •..

O emprestimo sel'á um mal, tendo os capitaes por eUe obtidos
má applicação ; más, incontestavelmente um bem sendo esta fructi.
fera! , .•

Ora, destinados os capitaes, que demanda o projecto, ao movi·
mento das I'odas do trabalho, no grande machinhmo da producção,
desenvolvendo d'esta as feracissimas fontes, não terão frucUfera
applicação ?

E a garantia de juros, que s6 póde apavorar ao espíritos tí­
midos, é uma necessidade para a obtenção dos capitaes, sem os
quaes, erá inutil toda e qualqller meilida preventiva dos males que
nos acercam: as cri es economica e financeira augmentar-se hão
descomrnunalmente, e os seus resultados unidos aos da corrente
abolicioni la, que romperá o dique, levarão a sociedade á l'UlDa I ...

Syllogisemos:
Se para alvar a situação social, é necessario desenvolver,

promptamente, as fontes de producção ; e, se isto reclama capiLaes,
que o estado não tem, a consequencia é o emprestimo.

Ol'a, como o empre limo, e de tão elevada somma e não deve
esperar sem vantagens e garantia, segue-se que os juros allos e
garantidos é uma necessidade.

".

* *
Recebendo o banco em moeda corrente os juros annuaes de 6 %,

pelas quantia na lavoura empr gadas, cifral'-.e-ha a responsabilidade
ilo e tallo, que garanlirá os mesmo jurQs, mas em ouro, na ddferença
do cambio; cuja importancia, mais ou menos elevada, sendo
occa-ionada pela má administração das finança, prosperando estas,
do que se ll'atn com o projecto, elevar-se-ha o valo!' da moeda
fiducim'ia, diminuindo, então, cOlTelactivamente a responsabilidade
do e.tado.

E, como nem todo o capital do banco renderá só os juros de
6 %, pois que, o perceberá mais elevados pela carteira commercial,
segue-.e que encontrarh ahi o estado, g,uando o banco não tivesse
outros meIO de renda, para cobrir a diO~rença cambial, uma dimi­
nuição de sua respon abilidade; e diminuiçãO que não pareça
som nos, antes importantissima, e capaz mesmo de, por i Ó, cobrir
a dilferença cambial qualquer que ella seja, fazendo assim desappa­
recel' a responsabilidade do estado, di pensando sua elJoctividade;
pOl'que, o banco, constituido com tania garantia, receberá em
íleposito, á modicos juros, tão avultadas quantias, que convenien­
teml.'ute applicndas pela carteira commercial dar-lhe-hão grandes
lucros.
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O'estado conc dendo, como requel' o projecto, a verba e CillCú
mil contos annuaes, para fazer face a difl'erença cambial, relativ :l.0~

juros garantidos, e applicado () excesso d'aquella somma á am, rli·
sação das apolices da divida publica apresentadas á resgate t1Plo

anco, terá este mais lima importante fonte de renda; poi que, a
baixa e talvez bem considel'avel das apolices sendo uma consequpncia
da garantia dos juros do banco pagaveis em ouro, lhe trará mani·
festos e grandiosos lucros.

Tal operação será o monopollo; poderão dizer, Não, será sim­
lllesmente protecção ao banco, de cuja prosperidade aprove'tal'á a
sociedade toda,

Será um auxilio ao estabelecimento que se destina, ,,, o
paiz do cancro que o conOe-a escravidão I c flue se prll'lõe ( cs­
viar ao e tado do catacly ma que o ameaça-a bancarrol

E, de mais, quem virá reclamar com direito?
Os donos de apolice ?
Não, porque as apolices não têm prazo i e o R n

Duando á pagar os mesmos jUI'OS, cOlltinuará \ cumpll ;, 1J3
-obrigações que contrablU.

. E d'aquelle que as vender, para emprega 110 ban- CR-
pitaes, em mira de me1l10l'es juru , qual será 10 "eu
propl'Ío intere ses 'l

Então. porque reclamar? Mas, ne se ca o, dirão o paladinos
dos cofres puhlicos, convirá ao governo, aproveitar-se d'es~a cir­
cumstancia occasional para mais facilmente ir l'es~ata1110 a sua di­
vida intema, Não; pois que, não será decoroso ao governo esppcular
com S~llS proprios titulos, comprando-os por menos do seu valor
Dominai; e toda a vantagem, pelo banco percebida, redundará em
pró do estado que lhe garante o juros.

Conseguintemente, pelas mais fundadas razões, -póde-se crêr que
-o sacrificio do estado não é senão apparenle; por isso que, a verba­
de cinco mil contos annuaes, destinados á garantir os ,íuros do
banco,-será definitivamente empregada na 3.mortiza ão da divida
interna.

Ao estado, como aos accionistas, a formação do banco é, en1ão,
-da mais alta e visivel conveuiencia.

".

**
Mas, os lavradores, importantissima classe do paiz, que tl'TIl nl) .•

escravos consistente grandl' pJl'te de sua fortuna, e a inda !lOS 1
mos o elemento do trabalho; que os adquirirãm á sombra da
c?ncordarão com o projecto-abolição-em um anno, e Sp in
Dlzação?

Sim, se estudarem o plojeclo em face das circumstanCl"
tes da sociedade; se I!-ão olvidarem - que essa propri Jad 01. c
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Sf'res llmanos - nada tem de real, e sim mera licçào social; se
attend rem - quP a abolição - tem uma caU'la philosophica que a
det~rmina, e que Se fará independenfe da vontad de quem quer que
lleja, tanto maIs prompta, e, quiçá, trazendo a desor/Zanisação do tra­
balho, e oulros muitos e maiores males, quantos m.tÍs obices se lhe
ilppUZeTl,m; se capacitarem-se de que do estado, jamais consifl;uirão
indemnização directa j de que, o dinheiro obtido, nas condições do
projecto, importa em indirerta, e vantajo a indemnização j poi-, que,
virá trazer os meios de trabalho, que outra causa não é o escl'avo ;
ma , meios de trabalho milito mai proveit,lsOS j se se lembrarem de
que - e libertarão do jugo dns credores uzurarios, para o quaes,
mais do que pal'a SI proprio j têm trabalhado!

Mas, replicar- e-l>a,-08 lavradores, que têm as terras sujeitas á
divida', e 08 donos de escra vos, que não têm terras, que vantagens
el'a01

Não se fazem a leis consultando aO!; interesses do menor, e sim
do D1~iol' numero dos membro da sociedilde; o salus 'Populi - deve
sr", mpr8 a ,up1'ema lei do estado; mas aqui, a reforma é de tal
ordem qlle aprr veita a lod - o individuo'; pois, que, melhorando o
est~do social pelo dcsinvolvimento do trabalho, pela rebabilitação do
credito, lucrar o todos, quaesqup.r que sejam uas condiçõe

Os lavradores que tem ás terras e POI' conspquencia o escravos
slljt'ito~ a d\ I'idas, pois é sabi<\o terem sid,) estes a base do credito
bypolhecal io, embora pela lei devess m ter sirlo aqul'llas, ão os que
maios aprl veitàl'ão; por quauto, 8.(; ualIDPole não trabalham ~al'a si,

:.101 Jara :co o crerlore ; nilo ão dono~, antes mero admlnlstra­
nor... ; o producto de seo trllhalho, deduádas a despezao, IDal chega
P" ra p~gal' lIsjUI'OS; vivem sempre n'es e supphr'io de Si ypho ou de
'Tant- lo, alenl.;ldos pOI' um desejo ardente, mas glllado por esperança
fallar.: e, então, é manifl'sto que o pn·juizo, quondo t'l houvesse.
em verdade, sel'ia dos cl'edol'es, o 'luaes, me mo , nada t.erão a
pllrtl 1', antes a lu ",II'; por'tue, es terra, uuica garantia real que
têm, visto C.lmo a do esc)'a\,os, ja FIO enfraquecida, necessariam nte

a-dI! de, aparecer, subirão induhitavelmente d vaJor.
E o que impedirá aos Cl'l'dores de, celebrando novo contrato,

er~ittir a esses la radores gozarem das vantagens pelo bancl! 'Pro­
ol'clOnaJas a lavoura 'r

I!:ssas vantagens directamente feita aos lavradore , aprov itarão
indlrertamente, aos cr dores, l' a socip.dade; pois que beneficiam
á9~lelJp~, melhorando a condições dos seu. devedore , e a esta, au-
xihando a, fontes Je producçãoo o

Alem da que, poàerão gozai' das vantagens prop l'clOnadas pelo
banco, pllr meio da carteira agricola fiduciaria,

Rdativamente áquelles '[U, têm t' c,oa vos, e não terras, não seri
menos exacto o nos o raciocinio; ou eUes po suem os escravo, de
longa 'lata, comprado' embora, par alto prcço, e, então, estão bem.
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O°cslado concedendo. como requer o projecto, a "el'ba e cine
mil contos annuaes, para fazer face a difl'erenç cambial, relaliv :lOS
juros garantidos, e applicado o excesso d'aquelIa somma â arr•• rli~
sação das apolices da divida publica apres 'ntadas á l'esf\"ate t1t'lo

anco, terá este mais lima importante fonte de renda; pOl que, a
baixa e talvez bem consideravel das apolices sendo uma consequpucia
da garantia do' juros do banco pagaveis em ouro, lbe trará mani·
festos e grandiosos lucros.

Tal operação será o monopolio; poderão dizl'r. Não, será sim·
plesmente protecção ao banco, de cuja prosperidade aproveitará a
sociedade toda.

Será um auxilio ao estabelecimento que se destina h o
paiz do cancro que o corrOe-a escravidão 1 e que se pr õe I,;S~

viar ao e tado do catacly ma que o ameaça-a bancarrota: .
E, de mais, quem vira reclamar com direito?
Os donos de apolice ?
Não, porque a apolices não têm prazo; e o Ir

nuando â pagar os me mo. juros, continuará '\ cllmp)'> l" a
-obrigações que contralJiu.

E·d aquelle que as v<:'nder, para emprega liO biln~ ca-
pitaes, em mira de melhores jurus. qual será 10 "eus
proprio interesses?

Então, pOI'que reclamar? ~Ias, n sse ca"o, dirão o paladi.oos
dos cofloes puhlicos, con virá ao gOI'erno, aproveitar-se d'e <a eir­
curo tancia ooca~ional para mais facilmente ir" resgatanrto a sua di·
vidaÍntema. Não; pois que, não erá decoroso ao governo especular
com seus proprios titulos, comprando-os por menos do sen valor
nominal ;' e toda a vantagem, pelo banco percebida, redundará em
pró do estado que lhe garante o juros.

Con5eguintemente, pelas mais fundadas razões, póde-se crêr que
1) sacrificio do estado não é senão apparente; por isso que, a verba­
de cinco mil contos annuaes, deslinados á garantir os juros do
~anco,-sel'á definitivamente empregada na. a.mortizll.ão da. divida
mterna.

Ao estado, como aos accionistas, a formação do banco é, então,
-da mais alta e visivel conveniencia.

'f­

* *
Mas, os lavradores, importantissima classe do rajz, que tl'n1 no

escravos consistente grandp pJrte de sua forluna, e a inrla nos
mos o elemenlo do trabalho; que os adquiriràm á sombra ela I ,
c?ncordarão com o projecto-abolição-em um anuo, e SI' ia
Dlzaçào?

Sim, se estudarem o projecto em face das circumstanc
tas da sociedade; se I!ão olvidarem - que essa propri Jad
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~ res humanos - nada tem de real, e sim mera ncção social; se
attend rem - quP a abolição - tem uma causa philosophica que a
~et~\'rnínn, e que 'e farã independenfe da vontade de quem quer f[ue
seja, tanto mais promrta, e, quiçã, trazendo a desorl1anisação do tra­
balho, e outr s muitos e maiores males, quantos milis obices se lhe
ofJpuzerl!m ; se capacitarem-se de que do estado, jamais con i~uirão

indemnização directa; de que, o dinheiro obtido, nas condiç es do
projecto, importa em indirerta, e vantajo a indemnização; poi , que,
'Virá trazCl' os meios de trabalho, que outra. causa nào é o escravo;
ma , meIOs de lI'sbalho milito mai pl'oveit.1sos; se SI:' lembl'arem de
que - e libertarão do jugo d/ls credores uzurarios, para os quaes,
mais do que para i proprio ; têm trabalhado!

. Mas, replJcllr- e-ha,-os lavradores, que têm as tenas sujeitas á
divida, e os donos de eSCI'avos, que não têm terras, que vantagens
teráo '7

Não se fazem as leis consultando aos interesses do menOI', e gim
do maiOl' nu nero dos membro da sociedade; o sal!!! populi - deve
ser ~i'mpre a suprema lei do estado; mas aqui, a reforma é de tal
ordem qlle aprr,veila a tod s os individuo ; pois. que, melhor ndo o
Sl~~o social pplo desinvol vimento do Il'1dlalho, pela rehabilitação do
redllo, lucrar o todos, quaesqul!r que sejam uas condiçôe'

Os lavradores que tem ás terras e por coosequencia o escravos
sujl'itos a !l\'vidas, poi é sabido terem sid.) estes a base do credito
h palhecal ia, embol'a pela lei devf" em ler sido aquellas, são os que
mai.s apr veilârão j por quauto, a(;tualmpnte não trabalham para si,

101 /ara eo' credores; nAo são dono., antes mero adminislra­
lor.. ; o producto de sec trabalho, deduzidas as despeza~, mal chega
p" ra pagar 11sjuros; vivem sempre n'es e supplil'io de Sisypho ou de
1':mtlllo, alent<ldo' por um de ~o ardente, mas glllados por esperança
fallaz; P., eo ão, é mani!.,. lo que o prpjuizo, quondo t<tl houvesse,
~m ,crd.1de, seria dos credores, o 'luaes, me mo , nada terão a
perdpr, anles a lu 'rar; por'rue, I!S teTl'a~, uniea garantia real que
têm, vislo C,lmo a dos escravos, já no enfraqlleeida, neeesllariam Dte

a-de desapar cei', ubir'ão induhitavelmente de valor,
E o quo impedirá aos crpdores de, celebrando novo contrato,

permiltir a essps la radares gozarem das vantagen pelo Lanco pro­
orcionadas a lavoUl'II'?

1'. S3 vantagens directam nte feita aos lavradore~, apr vE.'itarão
mdll'er.laUJent.\ aos credore, p a socip.dade; pois que beneficiam
á9~Jellp., melhorando as condiçõe dos seu' devedore , e á esta, au-
xiliando a. fonte Je producção. .

Alern do qne, podcrào gozar das vantagens proporCionada!'> pelo
banco, p,.r meio da carteira agTicnla fiducial'ia.

RtlatÍ\'amente áquelles 'lue têm escrAVOS, e não tenas, nâo será
meno exacto o no o raciocinio j ou elles po suem os ascl'avo , de
longa lata, compl'ados embol'a, por alto pl'eço, e, então, eslào bem.
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illdemnizado , pelos lu~ros que Já tiveram no gozo diutu:'llo de uma
propriedade: ille~itillla, sem, por isso, concol'l'er em cousa alguma
para a pro.pt'ridadc soriaI; ali, de recente data, e n'e e caso, Ião
diminuto o prpjuiz,) dos mesmos, que nào poderá [)tozaaona balança
de tão palpitante reforma j por Lso, que o o~cravos, já de algum
tempo, cu tando preço insiguiOcanle, dão enlretando altos ahl~uei~
Oll pre~lam serviços de r 101' á ('ste equiparados, i tI) quand', s;
realisa s de prompto a abo!i\OãO, mas gozando os eulJort's serviço
dos esrravos :linda durante um anno I onde o pl'ejUlzo 1

NilO ~e encaram, no estudo de ulIla queslão, a dificuldade
como se de eJa, e sim como. e apre enlam.

A .Ibolição h:l.-de se fazer forçosa, e, promplamente mosmo; o
que há a estudar-se é o meio j pOl' quanto aquil10 que t m de succe­
der é inutil pret('ndel'-sP' ('vitm'o

Quem poderá impedir qu se d.'spPjem sobre a lena a nnVI'DS
d'agua p jadas?

Alas, é, dirão, por uma lei phisica.
Pois, mais forte do que a h:li plti ica-ê a lei moral- que jllmai.

se transgtoide impunementeo
. li: nào só 11 rasão, o dia'cito e a morAI, porém ainda as mais p~l­

pitanle nt'c('s idades sociaes delermill:lm a-aboliçãoo
Elia, poi , se fará, até po 'qu"', as sociedades regem-s6 da forma.

por que enlendem. e a maitlria social a reclamao
Prelender-se combateI-a SOCCOJ'I'(>nrJo-se do principi o con titu­

cional, que gal'lmte a prorricchlde, é um absurdo, á ueiL'c1adc dto.
mon~trRdo, mesn,o por nós, e n esta obra.

O duo.'ito qlle rxi le ol,r!:: o e 'cravo I'êm da convI>ução, lol~O ,13 ta
a convpnç;10 taml m pal'a que d"i>.p elle ele i-IiI'.

A maioria da ociedade Iluiz, até hoje, 3parf'otar IJ III di. ito, Lir­
mando UI1l facto, a maioria da sotiedade quer. de hojp arauto, des­
truir asp. faclo reconhpcen,o o dire'ilOo

E, nem ó não existe direIto sobre o esera '0, como ainda uão
tem, aClualmente, o ,'scravo [lOS Ilido só por convI nção, o valO!" que
lhe Ilu 11'em dar; e, islo n1l'smo epI'ova irrefragavel de que a lOaioria
social repelle a proprjrdade ah~llrrla.

E o escra 1'0, püÍs, já quasi sem [Il't'ço, qnasi nada 'ai' ; ningueOl
o qupr comprar, uem os pr, prios lavradores; logo todos rrconh CC!'I
a e1Te(;llvidade na abolição o

COIllO, poi-. IJrelendl"r impedil-a, ou ainda, oimple~men t:

adiaI-a?
O que se deve faze.. , é I'stunarem-se os meios anlajoso o
E a vantagen, pelo nosso projecto, sào patI'Dle·; J10I"C[U>~ iJua ' ­

quer que sejam os senbol'f' de éscravos, nacÍiIllRes e e lrang "ro~
lavradore", ou não, cODl'iveudo na sociedade, cujas condiç.lJe Dl alO­
'em, arro eitaraõ neces~ariameDte.
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'e, como é sabido, caia lav ~ador não cultiva simão diminuIa
porçào do seu dominios territOt:iaes, é manifesto,que II maior quan­
tiúade das terras do paiz, nao faz~m parte do capital nacional, pois
que nada rendem.

E e se facto. tão ptrnicio&o ao particular e a sociedade, porque
,6 tin.m rendas de umll pequena parte do terreno que possuem, ex­
clu.ivamente originario da escrllvidão, desapparecerá decepada
esta,

'àll adoptnmo< a ideia d'aquelles que ustentam a necp;:sirlac!e
entre IH\- nu Imptlsto tuti1orial, cujo elfeito nns parece s"r inleira­
menL COlltrarlO do q.Ie têm pm vista; eve-se facililal' e jamais di­
mcultal a aqu' içilO ou COU IWV1Çã'\ das ll'\'l'as.

03 dllDO:' dtl terras inclIltas no aClual regimem riu tl'ab11bo, mu­
dadas; condiçõe' d'este, mudarvm lambem de systbem'l, aconselha­
dos por interesse proprio; "pndendo, alugando ou arrendando aquel­
as, 'lue não poderem cultivar.

".

* *
o paiz entrou em crises ecou,omica, c financeira, á parte a,1'8­

{Ião da gue1'l'a, de~de " data df< leI de 28 de Setembro de t 11; crIses
que se foram augmenlando, imperceptivel, mas incessantemente; e
ora nos ameaçando de imminente ruina, se não {orem tomadas as pre­
cisas medidas,

A prosperidac!e material, e moral de um paiz está em relação ás
ontes de sua pl'oducção; ora, o escravo, que é entre nós, o seu

agente e base do eu credito, diminuindo consideravelmente de vlUor,
abal u por tal forma a confiança, fundamento indispeusavel da 50­
ciedale. p rque é o auxilio mutuo, que quasi já ella não existe.

Não é t:lnto a falta de capit>\es, nem mesmo ainda a de nume­
raria, que tem paralysado o commercio, entorpecido a indu tl'ia, e em
geral a todas as fontes da ptoducção; é mais que tudo a falta de con­
fiança.

O lanador quel' capitaes para augmentar ou melhorar '1 sua la­
VOl1ra, e ninguem lh'os fornece; porque as terras sem o trabalho,
nada valem; quem as trabalha é o escravo, e esle já. nada ~arante.

O homem da indu Iria ql1er capitae , para pOr em pratica uma
idéa vantajosa, e todos descrêm do eo exito I

. O commerciante ús procura para desenvolvt'r o seo commercio,
e encontra fechadas as portas hancari... e as dos capitalistas,

Os artistas, os operarios, os agentes do commercio e todos,
que bu cão o trabalho para viver, difficilmente o encontrào e mal
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remunerado; porque todos quererr. ':.C' II mi ar I... é 'e todo"
presentem o horrivel cataclysma da n L 'I Jue nos a "a. ! .

E, entretanto, é difficil tambe di'llr I j. ..,. o' , r m· .
credito os proprios generos de pr,melra necessidade; e nào se
objecte que - trabalhem - pois efitá dito que - trabalho - quasi
não ha.

Em tal conjuctura, para ollde marcha a sociedade, visivel­
mente, senão para a revolução'

Como se evitar tão imminentes e grandiosos males, sem !l6
rehabilitar o credito e nobilitar o trabalho - abolindo-se a escra­
l'idão, que rebaixa aquelle e deslustra este?

E' certo que uma porção de operarios podem construir, muito
solidamente, e sem andaimes, o pa villlento de um edificio até a
altura em que facilmente chpgarem, mas d'ahi para cima, irA
enfraquecendo a construcção. e correndo mesmo aquelles, o I'isco
de fic'lJ'em sepultados em I uinas, se persistirem em prost"guir no
trabalho á que não poderão dar ~olidez; tal é exatamentt' o caso
da escravidão; com os seus serviços póde prosperaJ" um paiz até
certo gráo, mas d'ahi em diante, taes SfHViços, longe de proveitosos~

só causarão l"Ilina, CJmo nos vai acontecendo.
E' indispensavel, pois, e sem demora, mudarmos de condições

na construcção do edificio social para que não se esborOe elIe
lobre nós ! ...

Não é de hoje que se sabe, ser a escravidão uma insti­
tuição condemnada pela razão, pois, tal facto jámais foi i~no­

rado pelos espi ritos esclarecidos; mas a nossa sociedade. ainda
na infancia a comportava, como aliás tem succedido a qUélsi todos
os povos, e auferindo até vantagens, de sorte a não se poder negar,
que o braço escravo, tem concorrido para a nossa prosperidadij ; mas~
desde que a estrada de ferre-essa luz brilhante do progrc~so-veio

desvendar as riquezas do solo patrio, se patenteou II hediondez de .
tal instituição, como se vê á luz do sol as manchas de um corpo de­
negrido, e pelas sombras da noite occultas : desde que llqueUe vehiculo
eivilisadOl' começou a ii' buscar os generos de producção em suas
Jlroprias fontes, ante sua magnitude revelou-se aos olhos do mais
Ignorante a pequenez de tal agente do trabalho- o escravo I

E con!>ervar-se, então, essa instituição jA não só inutil, mas
ainda nociva á sociedade, é mais que-erro é-crime I

Estabelece o projecto, entretanto, o praso de um anno afim de
que nã? haja desorganisação do trabalho. I

Esse t~mpo será bastaute, para, percorrendo a noticia por toda
a parte se apre.starem Immigrantes á demanda da terra que lhes pro­
melte prosperidade; para que se prepararem, os lavradores, esco­
lhendo aquelles de seus escr,.vos que deverão quando lines, continuar
• leo serviço, e os escravos á mudar de condição; recebendojuhüo-
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lOS a noticia, e não se revoltando, jamais; o que seria difficil conse­
guir-se com maior prazo.

O facto da abolição, e a facilidade da acquisição de terras,
mesmo pl'oximas as vias de communicação, e da obtenção de capilaes
para roteal-as, serão agentes-os mais poderosos-de uma immigra­
ção intelligente, laboriosa e espontanea I

Então, diremos, os chefes de familias lavradores ou não, nacio­
naes ou estrangeiros, governantes on governados, lembrando-se de
que oinguem tendo seguro o fio da exlstencia, pode qualquer
faltar de um momento a outro deixando màe, espoza, filhos, patria•••
e tudo por quem se esl,rllmece á borda de um volcão, impugnarão o
projpcto que, fazendo miar o sol da da liberdade, Virá dissipar a negra
Du\'êm da revolução saogreotalque nos ameaça? .' e que, á luz da
civilLação importada palo trabalho livre, fará scintilar a riqueza do
5010 nacional?

Não, n'este paiz já não ha em verdade escravocratas; apresen­
tando-se o meio de se salvarem os grandes interesses da patria, todos
se conspirarão pedindo a-abolição I

..
* *

Os lavradores, importante classe do paiz que mais tem coope­
rado na coostrucção do edificio social, tirando com afanoso labor os
elementos de prosperidade publica nas entranhas da terra, cridos
como dyscolos da opinião abolicionista, dão todos os dias eloquentes
exemplos de abnegação por intel·esses proprios, libel'tando gratuita­
mente e em alta escala, os seos escravos!

. E pOl'que os libertam, senão porque conhecem o grande princi­
piO da lei natural- igualdade; e senão por que observam o santo·
principio da lei christà-fralernid ade?





o ELEMENTO SERVIL

I

Occupando-nos desta questão, a mais importante, por eerto, d&
e ora que se pode tratar no paiz, começamos por definir a nossa

Jsição, declarando-nos, não emancipadores; por que a emanci­
,."ção é o reconhecimento d'esse pretendido direito do senhor sobre

e cravo, e sim abolicionistas; porque, não comprehendemos o di­
cito sem a m?ral, perante a qual, ninguem podera justificar ao
,)mem escraVlsar o seu semelhal1te.

E' sabido, por todos, que não são alheios á historia humana,
I' r sido a escravidão, que desgraçadamente chegou até os nossos
.,s, mantida, como foi oriunda, simplesmente plllo direito da
rça.

E' principio corrente, para todos, que não são refractarias â
lZ da clvilisação; para todos, que ligam duas idéas em moral; para
)do , que têm bebido os santos principios da igualdade e fraterni-.
ada na fonte do christianismo, qne a escravidão é um absurdo, ao
ual a civilisação não•.comporta, a moral repelle, e a religião con­
emna.

~las o grande interesse soclall ma! o direito dos proprietarios I
-grItam os escravo ratas.

Esse preconisado interesse social, quando não fosse simples­
.Dente uma falsidad e, nascida de hediondo a mal entendiJo inte­
cesse particular, ou um erro filho da ignorancia, seria um absurdo;
or!! e a sociedade não póde, legitimamente, calcar, extorquir os

nal sagrados e imp rescriptiveis direitos de uns, para beneficiar ~
I1L os.

E es e direito de propriedade que reclamam, seria um as­
(lameo atirado á ra,são humana, uma alfronta á religião, á moral, e

Deus; se não fos 'se uma prova de ignorancia, um attestado o mais
utllenlico passivei, de que este paiz não se libertou ainda dos gri­

lhões da barbaria' .•.
. O~ mais sim pies principios de moral, e os dictames d~ con­

lelenc~a, esclar.ecldos pela luz evangelica, bastam para fulullDar ~
.. "'ler:> 'dão.
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Se for ella estudada, porém, perante o interesse social, istt
O verdadeiro interesse social, 'pautado pelos principios economic
se for estudada perante o dirbiLo, isto é, perante o codigo das
da rasão, e da justiça, e não perante o cudigu das leis feitas pe
bomens, onde têm sido inscriptos os maiores absurdos e as m
graves iniquidades; vel'-se-ha, que, aquelles que a suslentanr
pretexto do bem social, trazem afivelada a mascara com que a
bert~~ o interesse proprio; e não é) sua voz senão o gl'ito de fingl
patnotlsmo I

II

Poderão objectar: No estudo das questões sociaes não deve~

os guias do povo-os seus legisladores, e o governo - sei' attido.
sómente aos pdnciílios geraes e absolutos; porquanto, a boa legis-,
lação não é a que consagra unicamente taes principios, pois que
então as legislações de todo~ os povos, e de todas as époch3S de­
veriam ser uniformes. Boa legislação é aquella, que consulta aS.
necessidades existentes, que se modela ás circumstancias da épocha,
e attende às conveniencias : assim - estabelecerem-se leis bellicas
para levantamento de tropas, com figO!' de disciplina, causan
grande disr-endio aos cofres publicos, e prejuizo ás artes, á scienci
e á industria; quando o estado se acha na mais co pleta seguridad
de paz, é tão absurdo, como vice-vel'sa, quando s inimigos balen
aporta.

E então, em um paiz como o nosso, que vê a_penas nascente su:,
industria fabril, e que tira todos os seus reew'sos da lavoura, qnas
que exclusivamente mantida pelo braço escravo, é a abolição dr
escravalura um attentado social; porque diminue de moLlo tã
consideravel os agentes da producção, que, é quasi estancar a font
da lavoura, onde o paiz be:he a vida I

E essa transformação social, da sub:tituição do braço escrava
pelo braço livre, sem prejuízo nem abalo, só se poderá operai' gra­
dualmente, procurando-se assim aIliar os principi-os de justiça, pelos
direitos dos captivos) aos principios de ordem pelo bem social; e,
para cujo ãesiãeratum, basta a lei de 28 de St tembro de 1871,
secundada pela philantropia particular, (*) Sob aalquer que seja a
{órma, esta é a argumentação de que se soccorre . os es aVocl'ataS,.

n Assim pensavam os chefes da situação dominar: le na epocha (Fe,-e­
reiro de 1882) em que publicamos este lrabalbo-O Elom nlo C:ervil-~ob ()
titulo-Folheto Abolicionista; boje, porém, vêm elles se c '!l::lndo á luz tia
-verdade, com a apresentação de projectos, embora insulIlcl<. 'ltes, e in-

- jnslos~1



E O CRE;J.TO t&

encarada a qurs.lão pelo lad~ socia.1 ; e cuj?S raciocinios, nos parece,
nada ler a nossa rxposição dHnJnUldu de vigor.

Mus o que ha aqui, é o sophisma gro seirú. que, estabelecendo­
principio~ verd~d~iro', l~ra c0.nsequ\-ncias qlle n'e\l~s se não compre­
benl1emj e, enlltllOdo prlllclplO lal-os, quer que V\go~em suas con­
l!equencias absurdas; conlra lud.Q o que protrsla.a luglCa.

b; certo, qlle se devem consullar as ne~essldades e convpnien­
cia de um povo, para se estabelecerem suas leJs, e fazerem-se suas re­
fOl'lna<; é cerlo, pOrlan}O, ainda 4.u' não SI' deve a.llender só~enle aos
principios geraes, r absolutos, e sIm lambem as ClI"cunSlanl:laS de en­
tão: mas o que não é certo! é que no estud.o d'essas cirrum"tancia~,
desses principios de conventenCla, se possa Ir de encontru aos elernos
l rinciplOs de justiç~.

Ora, srudo a escralÍdão um facto que alaca um direilo de ca­
rAcler absolulO o sagrado; direito que contêm um principio divino e
eterno, o direito de personalidade humana; é claro que sua in~titui­
ção é uUla anomalia intellectual, um elTO, de que a sociedade, desde
que o reconh. ce incontinente de.ve corrigir.

Mas dizem, a suppressão rapld:l dos escravos, (0) que são os nOSSO$
productores, é a morte da lavoura, unica f~nte de riqueza do paiz I

Tal argumento sem valor logiro, 1'01' Jr de encontro aos princi­
pio de direi lO, é opprobilJso 1

Pois então 1 ha na so~ied~de duas. classe~-uma que produz. e
outra que consom.:; a dos Il,JfelJzes captlvos, cnados como todo! livre!t
por Deus, supportando os rigore do lrabalho, qua~i sempre supe
rior ás uas forças; e a dos senhores, gozando do que produzem­
aquelles e vivendo na indol Dcia 1

Não l-redarguiram ainJa, que nós tambem trabalhamos I
Pois se vos trabalhai., tamb~m soi productores, e deveis con­

teu Lar-vos com a rossa producção, que se \'os não parece sufllciente
ao vos.o consumo, con.ideTai ealão o que se dará com o escravo,
que tudo quanto pruduz é para vós I

Tendés por venlura uma natureza diversa da d'elles?
enio clles dotados de faculdades productoras superiores as

\'0 sas ?
Não terão como vós, as mesmas i1eces.idad es naturaes t
Qual o fundam nto então d'esse pretendido direito de escravi­

dão? Como persi til' n'elle n sociedade, sem reconhecer a pratica
constante de um crime, pois que outra COllsa não é-obrigar a uns
em beneficias de outros, ao trabalho s~m recompensa; sugeilando-os

(l Hoje que a ne~e8sidade da abolição, amplamente discutida, está pOI"
quasi todo' reconh cida, já se não póde dizer que a suppressão será ra­
plda, tanlo mais, quando consigna o nos o projecto o prazo de um anno,
apos a data da lei. \'
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á castigos, para que os enerve o temor; cunservando-os em estado
de CraS511 ignorancia, para que nào possa reclamaI' os seus direI los;
não lhes permiltindo desenvolver as ~Ilas faculdades, para que não
tenham recursos de sacudir o pesado jUl(o de suor e de sangue?

I\las, Ilizem, nào justifiramos o direito por legitimo, senão o
facto por necessario. E combatemos a suppressão rapida e intanta­
nea, afim de evitar O forte abalo, a grande desordem, se nào total
ruina , social!

A improcedencia de t~1 argumento é manüesta; porque ninguem
tem o direito pua seu proveito. de calcar os direitos de outrem, e
falaz essa necessidade social que alJegam; poi ao conll'ario, quanto
mais prompla fór essa transformaçào do trabalho escravo pelo tra­
balho livre, tanto Olai~ rapida irá a sociedade DI\ senda da ch-ilisa­
ção; e longe de trazer a morte ou o entorpecimento sequer da la­
voura, desenvolrer-se-ha esta pujante, bem como a industria, levan.
tada nas aIl1êas do progresso, pelas mãos do trabalho Ji'f1'e-a ban­
deira nacional I

O golpe para estirpar a escravidão não é então sómen.e util, é
indispensavel ; e nem só ainda util e indispensavel, é tambem ur­
gente. .

E o que cumpre á um governo patriotico, em vez de pretender
parar essas laTaS ardentes, que irrompem do vulcão da libel dade, é
deixai-as seguir, auxiliai-as mesmo em seu curso benefico; e tratar
dos meios de sanar os males, que o cancro social da escravidão tem
produzido I

UI

As necessidades da vida são o moveI do homem no trabalho,
como o é o interesse, com a esperança de ~e tornar ric:l, no incre·
menta e aperfeiçoamento da producção.

Porquanto, o homem que vive em sociedade, nào precisa para
sua sustentação diaria, principalmente n'este paiz, onde em todos os
reinos da natureza a profusão de riquezas é assombrosa, do tl'abalho
da todo um dia.

E como o escravo não trabalha para si, não póde ter esse
movel-o interresse de augmentar e aperfeiçoar.

O homem livre, na demanda de seu interesse, promove tambem
o da sociedade, empregando-se no trabalho para o qual é mais
apto.

O escravo, porém, que não tem essa liberdade, não póde des­
envolver as suas faculdades convenientemente.

E o senhor de escravos por seu turno, como tem estes de cujo
trabalho se alimenta, quando não deixe inteiramente na inercia a
.ua iutelligencia} pelo menos não aproveita todo o vigor da mesma.
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E então, n([o poJem as rOq ,"zas natura'35 do paiz, quer pela
fertiliclndA no seu solo, quer pela r')pia de sub t:mcias preciof3s,
~er dt:l'Ídam nlp exploradas; de sorte que a eSl'ravidão, perniosa ao!
intlividuos e á sociedade, é, ao gyrar -. glgG c. ca roda do pro­
:gresso, um t- p o que o governo solicito prom 0, nente de
'lrredar .

E "S j raços livres, mais proficnos agentes do trabalho erá
en'ontl'ados nos proprios remidos, já affl'ilos á nossa lavoura, t.

; Ilni~ação espon anra 4U , destruída a sua principal, ,enão uni 'a'
harrE'lra - a escravHão - facilmente amuirá, trazendo a riqueza de
"ua intelligenci para aproveitar as riqueza~ nativa~ do paiz.

E 1-" 110 não é possivel, desapparecendo o elemento escravo
que os 1 upl'Íelal'Íos de exlensas terras as cultivem por si; !u as
deixem e' abundono, ficando assim inel'les o seus capitaei; .1l
sendo ainlia possivel que todos cultivem todo o spu terreno Velo
• sthema de parceria ou de sala rio ; é claro que a (lcquis. lio de
terras em pequenas porções será [acil, estará ao aI ance d todos,
a titulo de arredamento ou de compra; o que será incentivo á
immigração, e conslituil'á a lavo \' intensa de muito mais vantajosa
producção ; porque é a intclli17 nl:Ía do homem aproyeitando toda a
fertilidade do solo e cOI1~erY:tndo a sua força vegetatin. iegundo
05 principias agronomi os.

IV
E eoldo decorre:
1° cultivo das terras de conformidade com os principiol eco-

JTl', ; porque prorurando o lavrador ti ('ar o maior proveito pos-
eI da applicaçào de ua intelligpncia á uberdade do .610, sem o
mific I', e sim benlficiando-o; desenvolver-se-ha a cultura ada-

lada na varipdade de seus generos de producção, ás circumslaDcias
c1imatericas, ás habilitações profissionaes e a commodidade de tran­
sporte.

20 A conjuração do trabalho livre contra as crises financeiras.
quando nascidas e tas do facto de consistir a exportação em iua totali­
dade ou maioria, em um só gellero deproducção.

30 A fundação do credito em as solidas bases de um v:llor real­
a terra henificiada_

40 A debellação do pauperi mo, pela facilidutie de se encontrar
trabalho.

n E prova irreru llveJ-a dos factos - são as crises - ecanomica e
financeira-que cada dia grllvam mais ao pais.



A ABOLlÇÃO

50 O desenvolvimento das vias de communicação; que, para
abastecerem de generos aos mercados consumidores demandarão as
fontes pl'oductoras. '

. 60 _O incremento da população j porque, a prosperidade da im­
mlgraç3:0 ' e· a da prolillcação ligam-se muito intimamente ti facilidade
dos meIOs de subsistencia, e aos de commodidade da vida.

70 O desenvolvimento das industl'ias fabril e mercantil j as quaes
acompanhando as necessidades da lavoura que progride, progredirão
tambem.
. 80 O ~osto no cultivo ás artes e dedicação ao estudo das scien­

clas, que so medl'am a luz da intelligencia desenvolvida.
Em ~ma palavra - da transformação do trabalho escravo pelo

trabalho livre, decorre a - civilisação,
E consequentemente a abolição da escravidão é uma necessidade

q~e o bem social reclama; e ti qual deve attender um gove1'110 pa­
trlOtico, tão promptamente, como (l medico solicito para tirar do
COrpo do enfermo o cancro que o COI'!'óe.

v
o argumento de que se soccorrem os adeptos pouco con

victos da santidade da causa abolicionista, e que sobol'dinam um
direito de origem divina á um supposto interesse social - prejuízo á
que se atrerram, por defeito de educação; procurando não resolver
a questão, e sim proLelal-a j não illidir tão absurda instituição, mas
conservaI-a, dizendo: é preciso primeiro prover-se a lavoura de bra­
ços livres; para que se dispensem os escravos, cahe n'um circulo vi­
cioso j pois que é preciso tambem, que a lavoura disl?ense os braços
escravos, para obter os livres,

Entretanto ê intuitivo que os lavradores por seu interesse, de­
cretada a abolição, contratarão bracos livres.

A simples noticia da abolição da escravatura fará, relativamente
á limmigração, o que jamais conseguiu o goverDo com enorme dis­
pendio dos cofres publicos.

Nem só a immigração espontanea, mas, e desde logo enorme
quantidade de braços livres j os mesmos libertos do .jugo da escravi­
dão e muitos outt·os, que ora difIlcil, e intermittentemente encontram
serviço, irão fazer olferta deste aos lavradores.

E os salarios que como todos os genelos são sempre na razão
da otrelta, serão baratos.

Pela pl'opria natureza das cousas, pois. a difficuldade da substi­
tuição de braços será resolvida,

A hypothese, de causal' a abolição comple.to desarranlo a_ ma­
china SOCial, fundada no supposto de que maIs de um mllb.ao de
individuos, agentes do trabalho, como escravos/tornem-se livres.
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:agentes de desordens, é gratuita c absurda; porque as necessidades­
da vida obrigam á observancia des leis do trabalho,

Mas os factos, insistem, ahi estão comprovando as nossas previ­
sões.

Qüantos caplivos, que morigeraL '\s e amantes do tl'abalho, tor­
nam-se indolentes, viciosos, e até assassinos adfluirindo a liberdade!
Sendo assim, já não só inuteis, mais perniciosos a si e a sociedade I

E portanto para a sociedade e para elles proprios a aboliçãO é
um mal.

Os factos, poderiamos responder; ahi estão, combatendo as
vossas previ ões. (iuantos, que adquirindo a liberdade, continuam a
trabalhar tanto senão mais, do que no capliveiro, em proveito pro­
prio e da sociedade!

E portanto, a abolição é um bem.
Mas is o é paralogisar, pois que, não se pode logicamente con­

cluir do particular para o geral.
E cOllJbataremos, então O argumento escravocraLa pela falsi­

dade de seus principios.
1. o Perante as leis, quer divinas, quer humanas, a responsabili­

dade do acto ó cabe áqne\le que o praticou.
Consequentemente a sociedade não pMe fazer responsavel, pelos

demandos dos libertos, :iquclles que ainda se aclJam no captiveiro j
detendo-os nas prisões d'este, á pretexto de que se não desmandem
tambem,

2.0 ConservaI-os caplivos em beneficio dos mesmos, se não
fosse a hypocrizia com a mascara da caridade, seria um absurdo j
porqne ninguem sacrifica o maior bem da vida-a liberdade-re­
caiando males futuros, e problemal.icos ; ou dependentes da vontade
propria!

E-invito beneficium non datur'.
Estudem-se esses factos de demandos dos Libertos, sem olvidi)

das circumstancias regentes dos mesmos, e ver-se-ha, que, em sua
maioria, se prendem elIes, estreitamente, á escravidão-sua causa
primordial.

O senhor de escravos em geral, não precisando, para a sua
lavoura, de assalariados, senão em certas e determinadas épochas,
quando ha aperto de serviço, tem os jornaleiros difficuldade de obter
trabalho; e, então, vivendo quasi sempre na ociosidade, entregam­
se aos vicios j e, faltando-lhes os meios de subsistencia, recorrem
ao crime?

. Qual outra, pois, a causa primaria de taes desmandos, que não
a escravidão'

E, 6 até irrisorio I receiar-se, q~le a sociedade, que tem tido
força para conteI" á mais de um milhão de individuos, extorquindo­
:Ihes o sagrado direito de liberdaJe, sugeitando-os á pesados tra­
balhos, e ignominiosos castigos: não a tenha, para cohibir áquelles,

~"
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d'entre os mesmos, que se entreguem, quando livres, á pratica de:
vicios perturbadores da ordem publica; ou para os punir quando'
llelinquam I

E, longe de ser uma porta que se abrirá, como á muitos se
afigura, para a pratica dtl vicios e commetlimento de crimes, II
abolição, acordando nos infelizes caplivos o sentimento de digni­
dade, que a sua humilhante posição amortecêra; e accendendo-Ihes
o desejo de adquirir, na proporção de seus trabalhos, aliás iml?lantado­
em lodo o homem, mas que lhes é defezo pela barbara leI da es­
cravidão, será um paradeiro aos gl'aves attentados â que os tem
levado e tão frequentemente, o desespero da sua triste condição de
escravos (').

E, portanto, as leis permissivas da escravidão estabelecidas e
tempos obscuros, reclamam hoje reforma por outras que, escla­
recidas pela razão, guiadas pela Justiça e aconselhadas pelos factos~

liupprimam essa tolerancia anachronica, decretando a sua abolição.

IV
o meio pratico, porém, de se levar ã effeito essa nobre aspi­

ração, é o escolho onde tem naufragado os projectos abolir.ionistas.
Onerado com enormes dividas, internas e externas, sem ter ao

menos sufticiente receita para cobrir as suas despezas, tan to que
constantemente recorre ao credito, como poderá o estado indemnizar
-aos proprietarios de escravos, quando sobem estes a mais de um,
milhão 7'

Eis ahi o ponto o mais doloroso d'essa chaga social que se
chama-escravidão I

Eis-ahi o motivo real porque se procura, a pretextll do bem
aocial, abafar a voz da consciencia que a dignidade solta por meio
da imprensa, acordando o povo da lethargia cm que vive, fazendo.
lhe ver - os seus irmàos, filhos tambem d'esta livre terra amedcana.
iugeitos aos grilhões do captivtliro e debaixo do azonngue; em
detrimento do verdadeiro inleresse social e em diametral opposiCão
ao progresso; com completa postergação de sagrados direitos, e com
grave olfensa á moral e ã Deus I E tudo isso sacrificado na ara da
ambição de poucos I

Com o espirito tão inteiramente isento de prevenção contra os'
direitos dos senhores de escravos, como livre do poderio dos mesmos.
discutiremos a questão dos meios imparcialmente,

(") Entretanto, pelo nosso proje~to, tomam- e m~d,id~ llrevenlivas~
creando-se força mais ou menos conslderavel, nos munlclplO5. segundo as
Jlecessidades dos mesmos.



E O CREDiTO

Vemos apenas um meio; mas esse facil e proficuo: é a decre­
tação de que - não existem mais escravos no ~-Ficando
assim, todos que pizam o tenitorio brazileiro, . ual e iS. ente
livres perante a lei como o são perante Deus ada tendo 'Q. do
de indemnizar aos senhores. . <::

Oh I horror! indignação I absurdo I... itarão os escravp-
en~s, ~

Pois então I... hão de tirar a nossa prop de sem indemni-
zarem-nos? Propril::dade I que compramos com ~sso dinheiro "
que ganhamos, portanto, com o nosso suor I e qu 6):. arantid
por lei 1... \...

Onde então o direito de propriedade 't
Onde essa garantia de que falla a constituição?
Achais horror, indignacão e absurdo l." que se vos não in­

demnizem d'esse pretendido' direiw! Como nao achais lambem
horror, indignação, absurdo - o permittir a sociedade que homens
creados livres por Deus, estejam debaixo do vosso jugo, su\c.ando a
terra com seu suor, e adubando-a com seu sangue, para a vossa
snstentação?

E se elIes, fundados no principio eterno da justiça, no impre­
Icriptivel direito de liberdade que jámais alienaram. e nem podiam
alienar, reclamassem indemnizações dos serviços que vos tem pres­
tado I Não vos pal'ece tal reclamação muito mais justa do que a
vossa' .

E áquelles que, livres em seu paiz natal, onde foram apanhados
pela fraude e trazidos pela força! que viveram longo tempo e
morrel'am no captiveiro, servindo a prole que deixaram de augmento
aos vossos cahedaes, como se indemnizarão!

E os descend~ntes d'squelle.s que foram importados depois da
lei suppressoria do trafico, que aliás constituem consideravel parte
da escravatura existente> lambem entram para o computo da vossa
indemnização?

E quem os indemnizará do que soffreram e do que som'em ainda
n'um captiveiro, além dt:! adverso á todos os principias de razão e de
justiça - illtlgal - contra a lei?

Porque meio, ainda, se indemnizarem os infelizes cap.tivos das
Tiolencias que têm soffrido em os seus sentimentos naturaes, vendo
luas mulheres e filhos, companheiros tambem do infortunio, no
poste do castigo, ou arrancados pela mão do negreiro ganhador,
para 05 Ie"ar á longes terras em busca de bom preço I

Tudo isto que têm sorrrido, sem a menor recompensa, sem que
ninguem trate de os indemnizar 1 não vos causa muito mais horror
e indignação 't .. , e nio vos parece muito maior absurdo L.

Mas o nosso direito! dizeis, como se o 'osso direito fosse diffe­
rente do direito dos outros! Direito é a razão reconhecida pelo con­
Aonlimento dos homens, e applicuda ás relações dos homens entre si.

~1t
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Ora, sendo a escl'avidão um facto reconhecido contra a razão,
sl'gue-se que a escravidão é contra direito.

E como é um absurdo pedir-se indemnização d'aquillo sobre o
que se não tem direito, é claro que a vossa pretenção é ab urda.

Dizeis ainda - a constituição garante-nos essa pI'l)priedade ; que
6 por utilidade publica e indrmnizando-nos, se nos póde til'ar.

Laborais em equivoco I que a constituição garante, art. i 70
§ 22, é o direito de propriedade; e a escravidão, antagonica '
Justiça, á razão e á moral, é certamente um facto, mas nunca um
dil'eito.

Consequentemente a ab,)lição da escravidão sem indemnizarem­
se os senhores não orrende ao preceito constitucional. Ao contrario,
com vigo~ de tal in 'lituição, é que se vê constantemente violada '
disposição do § 19 do mesmo art. 179, que pl'ohibe os açoites e mais
penas crueis ; que se têm dado, dão-se e se darão emquanto existirem
escravos!

E quem indemnizará a estes dos males, pelos castigos que têm
som'ido contra a lei c' nstilucionall

Se' a escravidão é uma concessão dada a favor de uns com
extorsão de direitos de outros, com que fundamento reclamar-se
indemnização do estado, por nào permittir mais tão abusiva con­
cessão?

Um indi viduo dando a outro gratuitamente um predio em ser­
vidão, na boa fé de que o póde fazeI', pedirá o donatal'io, tendo
usufl'Uido POI' muito tempo ti predio, com fundamento juridico, in
demnizaç.ão ao doador, pelo facto de ter o legitimo dono d'aquelle
reclamado sua propriedade?

E, se o estado concedendQ terras devolutas, succede ir no meio
destas terrenos de propriedade particular, e cujo dono os reclama,
s~rá o estado obrigado á indemnizar o valor dos mesmos áquelle li.
quem os concedeu?

Ninguem o dirá certamr.nte, porque doação e concessão taes, ba­
seadas em suppostos direi LoS contra a legitimidade de outros não
podem súb'istir.

Como en Ião pretender indemnização do estado pelo pretextado
direito de senhor sobre o escravo, quando a ligilímidade dos direitos
de liberdade deste, se acha comprovada perante o tribunal da opinião
universal, e á luz da ju~tiça eterna?

A indemnização portanto, perante os são principios de direitos,
não tem razão de ser.

Ainda que o estado estivesse em muito lisongeiras condições de
finãnças, não a podia dar sr.m detrimento dos direitos do povo,
porque seria uma doaçiio á expensas dos cofres publicos.

Se todos os homens são criados livres por Deus; se nenhum
homem tem o direito de escravisar a outl'O ; e se os escravos são
homens; segue-se que a escravidão é contra direito; e como a iniem-
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Diza~,ão presuppõr um direito, é claro que a indemnização
abolir a escravidão é um absurdo!

Mas os nossos prejuízos I
ada tem o tado, naia têm os escravo~ com os vossos prej í­

zos, pnis, não foram eltes que negociaram comvosco.
Ala' alte tai hem ! Não é pelos vos os prejuizos que Jeclamai

poi~ que e les não el";stem j e sim, é pela cessação de lllcros '(l'l
lucros indebllos que temeis I

Se, figurando por mQmentos não ser comvosco a questão, per­
guntarem-vos-á quem pertence o producto do trabalho de cada um ?
Respondereis-cel'tamente áquelle que o fez.

'e perguntarem, donde sahiu o dinheiro com que os lavradores
compraram ou augmenlaranJ suas terras: com que compl'aram ou
augmentaram sua o'cravalura, com que fizeram suas casa , com que
ostentam seu luxo, com que constituiram sua riqueza?

Do fruclos da lavoura-re pondereis vó .
las quem rotêa as terras, planla, colhe e beneficia os seu~

fruetos?
Os escravos direis ainda.
Então 1 os escravos que foram os agentes do trabalho de todos

e~ses productos, são o legitimos dor os de todo' es os cabedaes.
E, lodge ele se pedir por elles mdemnização, são elles que têm

direito de a pedir. n
VII

Mais ephemeros que per istentes, mais apparentes que reaes sã
males de que receiam os lavradores lhes resultem da abolição da

cravatura
A terra rotl'ada peto braço de livre adquirirá um valor que lhe

não pode dar o braço escravo.
O lavrador terá uma vida mais tranquilla, uma riqueza mais es­

tavel, e preparará um fuluro mais risonh.o para seu' filhos legando­
Ih suma hP.ranr, mais digna.

-âl1 dormir a mais cercado de inimigos e sobresaltado, como se
achasse á borda de um leão; ou e tive se o pel'igo de morte sobre
suas cabecas leOllemcntl1 susppnso como a espada de Damocles.

Ser-lhe-lia muito mais hoorosos, qnando apresentando-se na socie­
datle, vir qu lhe dão imporlancia pelo 11l8rito proprio, do que se fMa..
}lelos negros que contasse possui r.

(+) Enlrelanlo, segundo o projecto que apresentamos, recebem os se­
'Ihnrcs de c c.ravos, pos uidore de terras agricolas, indemnização; índio

da, ar lJora, mais vanlajosa.
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VIII

Como homem que o somos, não podemos deixar de pugnar
]leIa causa abolicionista, porque vemos ahi um serviço li causa da liber­
dade e dignidade humanas.

Como brazileiro pugnamos ainda, porque temos á convicção de.
que, se este paiz não occupa lugar dos mais distinctos no carro do pro-·
gresso, é porque o deturpa a escravidão.

E como reconhecemos que os nossos patricios, em sua generali­
dade, á -par da intelligencia que lhes iIIumina o rosto. tem a nobreza.
dos sentImentos que se lhes aninham n'alma, temos fé, que a causa
abolicionista ha de fazer proselytisma entre os proprios lavradores. (")

No que, porem, não temos fé, é nos homens que presentemente­
nos govemam.

A bandeira que tremula nas regiões do poder, embora de libe­
raes se apregoem aquelles cujas mãos a sustentam, é escravocrata.

ti:stá aberto o parlamento e não se vêm as acostumadas lutas.
politicas. A opinião dos partidos está amortecida e os chefes partida­
rios, não simplesmente em tl'eguas, más i'Jtp.iramente congraçados.

No ramo vilalicio um chefe conservado.', e no temporario um
outro do mesmo credo politico, tendo ambos honrosas t1"adicções de­
serviços á seu partido; aquelle por si e este por si tambem, e maÍS'
ainda por seus antepassados, têm dado a esse govel'Do fraco, sem
prestigio e adversario político, as suas fortes mãos em <1rrimo, sem ()
qual não teria tal governo cahido, porque certamente não se consti­
tuiria.

E o laço que os. ende não é senão-escravocrata. e·)

(') E não nos enganamos: a prova, e irrecuzavsl, são as liberdades.
que concedem gratuitamente, todos os dias.

(") Esses mesmos chefes conservadores, que prestaram arrimo ao Ro­
"erno de então, adversario mas escravocrata, hão-de, por seus sentimentos.
patrioticos. e por auas habilitações governantes, conocarem-se á testa da
reforma que urge.

Pois, se n'esse tempo, quando se iniciava então a propaganda abolicio­
nista, podião combater qualquer ideia de reforma sobre o elemento servil..
não a considerando ainda aspiraCoão nacional, hoje, em virtude d'esta, por
todos os modos manifestada, em nome do partido que dirigelT!. e mais que
tudo.•• em nome dá salvação da patria .. " implantarão, ou antes Im­
purnarão aos adversarios politicos arrancarem a bandeira d'e~sa impor­
tantissima reforma, já de longa dacta enraizada nos arrai~es conservadores.

E só o bem da patria, jamais a rivalidade de-gloria, chama á combate
aos chefes conservadores, que sustentando, e com mãos firmes, a bandeira
da reforma na altura em a qual deve ser collocada, poderão ialvar a situa­
'$ia I...
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De sorte que a importantissima questão abolicionista, que agita
.:a opinião nacional, não terá ingresso nas camaras em~anto restar á.
-esse !toverno um sopro de sua ingloria vida,

Evita-se a discussão do assumpto, suppondo-se assim vereeI' II
.questão I mas engano.

As questões de tal ordem nascidas do principio de justiça, e fun­
iladas na opinião, têm como os grandes rios, seu curso natural, do
-qual ninguem os desvia ; e como elles quantos mais obices se lhes
~tepõem, maior é a força com que os rompem. .

O pai·tido abolicionista fóra das posições omci:les, lutando em
prol de uma classe fraca e contra outra poderosa, será todavia inven­
-civel; porque escudado na justiça e com as armas da razão, elle
pugna pela conquista da liberdade.

E, no horizonte da patria, esclarecida então pela luz do pro­
gresso, não tardarâ que assome guiado por Deus, o anjo da vicIoria.
pregando os santos principios que Chl'isto sellou com seu sangue nf)
.alto do Cal vario-Igualdaae e Fraternidade.

Rio, 23 de Fevereiro de 1882.
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A SITUACAo POLITICA
"

A situação estâ gasta I
E, á parte a reforma eleitoral, que, embora os seus d feitos.

rua:ime o da inconstitucional, é comtudo um passo no pro­
~'e o, a situação só tem dl'ixndo de ser estel ii, para ser perni­
cIOsa (j

Succedcm-se os govemos sem idéas e sem programo.as ; age'i­
tando uns a contempori 'ação de uma cnmara, já de si irresoluta, e
curando outro de mlere~sE'S puramente pessoaes.

Entl'l.lanto, o paiz se 'I'~ a braços com graves crises financeiras,
para debrllar lIS quaes, pedl::m c(lnslantemente providencias a la­
voura e o commercio, fontes capitaes de nossas rendns.

E os governos; ou porque não estudem a causa dessas per­
turbações ecooomic. s, que tão funestas podem ser ao paiz; ou
porque lião tenham a sufficiente coragem civica, para conhecendo-a,
ataca-la frnncamenle; por isso cyue a ,t}em ligada a interesses de
muitos, embora intere3ses iUegitimos, nada têm feito para realizar a
reforma, a mais importante, como a mais urgente, que recl:ima o
paiz-a substituiç~o do trabalho escravo pelo trabalho livre, que se
não póde fnzer sem a abolição.

. Toda a idéa de re tallração de finanças, todo o projecio de con­
solidaçãO do cl'edit'J, (J todo o esforço para a regeneração dos cos­
tumes serão em pura perda, emcyuanto da veias do corpo social se
não lir ar o vírus pestilencial da escravidão.
. C, se o governo é fraco para realizar es a grandiosa idéa, aliás
lmplar taJa no espirita publico, deve ter ao menos a coragem de
abdic[ r o pod 1', cedendo o posto a outros, cujas mãos, mais firmes,
pos~al 1 u.tentar a dignidade da bandeira nacional contra o embra­
veCido ~uro do interesse I

E uao é senão da phalange conservadora, onde militam os com­
-anhe. o do immortal-Rio Branco, que ha de vir o reformador.

r ~e era perniciosa a siLuação, por nada fazer sobre a queslãll pr;n
cip:!l, 1 :Ii' perniciosa aiuda, é hoje, pretendendo á esla dar pessirna 50­
Jllçào.
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Não é o espirito politico que nos guia, pois do partido adverso
os membros mais proeminentes, com rara excepção, tem governadn
na situação actual i e, como não trataram da reforma, dev~-se cl'êr,
para não por em duvida o seu patriotismo, que, ou a não reputau­
necessaria, ou não encontram elementos em seu partido para a rea­
lizar.

<' E' urgente, poii, a ascensão do partido conservador ao poder
por que é ul'gente a reforma moral e material do paiz pela aba
lição.

Jornal de 27 de Setembro de 1882.

Elemento Servil

I

Quando encetámos o estudo desta questão, não desconheciam
ser ella de natureza a intimidar espiritos os mais fortes, e de solic
tal' sua elucidação mais habilitadas pennas.

E' um problema immenso que abraça as mais vitaes questões (
'Sociedade.

Os direitos absolutos do homem e o direito de propriedade, es·~

'base da organisação social, e aquelles inherentes a natureza hum, '1",

as idéas de progresso moral, que, proclamadas pela voz do Evan 'e­
lho, são o pharol da civilisação, e o espirito de interesse, que, incen­
tivo do trabalho, é necessario á formação da riqueza social; a, final·
mente, o trabalho livre, substituindo ao do escravo, e a vida da ir

.•voura por este sustentada, estão apparentemente na mais complei.
·collisão.

E' dahi a divisão natural do espirito publico em os partidrs­
abolicionista e escravocrata.

Tão conscio o primeirc da legitimidade de sua causa, qu e a.
'lOS ta os perigos de combater um abuso enraizado no interesse (

E tão vaciUante o segundo em suas convicções, que seus adepto.
se não animando a apresentar o distico da bandeira sob a qual militai,],
·e olfuscados pela luz da verdade, procuram abrigo nos arraiaes a \ ", r­
sos, dizendo :

- Somos tambem emancipadores, somos abolicionistas, mI. ­
·elt modus in rebus.

- Queremos, acondicionam uns, que se cure primeiro d, lm­
migração, e da colonisação do paiz) para que, á miogna de bl ",ç s,
.n~o feneça da indústria o ramo agricola, séde da prosperidad na~
,clOnaI.
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A i.lJdemniazção, reclamam outros; allegando serem os escravos
ossuidos á titulo de proílriedadet que, garanLida pelo Estado em toda

sua lenitude, não póde ser tiraaa, respeitados direitos adquiridos e
p~ Incipio da nào retroactividade das leis, sem idemnizarem-se os

enhores.
A saliente contradicção, porém, que se Interpõe a taes argumen­

tos, os distróe, e revela o interesse mal entendido que se procura oc­
cultar ã sombra de um direito supposto, ou nas dobras do manto de
ilIos rio bem social.

Porquanto, se não se embaraçam uns com a indemnização, é por­
que reconhecem que não existe direito do senhor sobre o escravo, e
Sll ão vêm outros, indemnizados os senhores, na substituição de
bra~os, difficuldade, é porque entendem que esta não existe; ou

sses pseudo-abolicionistas se não importam com o bem social, e sim
om o interesse proprio.

A indemnização é um absurdo, porque a instituição é iUegitima;
illusoria a olfensa de direitos, porque não póde havei' direito injusto;
e upposta a retroactividade de leis; porque lei nenhuma garante tal
indemnização.

A lei constitucional a que se reportam, art. 179 § 22, dispõe :
E' garantido o direito de propriedade em toda a sua plenitude.

o bem publico legalmente verilicado exigir o uso e emprego da
ropriedade do cidadão, serã elle previamente indemnizado do valol

della.
Sabia dlsposição que consagra o respeito á propriedade, e sem

, lal romper-se-hia o laço social: pois que o producto do trabalho
.~~da um seria subjeito á iniquidade das leis, que, á pretexto do bem

IUuhco, desapropriariam sem indemnização.
. Mas, inspirando-se nos principios de direito e de justiça, que são

3 !déU fundamental da formação e desenvolvimento do estado, a nossa
.1 c:onstltuicional garantiu ao cidadão a sua propriedade, indem­

nIZa Ido-o quando o uso e emprego da mesma fór exigida pelo bem
uI ico.

No dominio, pois, da absurda instituição de escravos exigindo o
Í',el) publico, o uso e emprego de alguns, de muitos, ou de todos elles,
l-: os senhores) pela cilada lei constitucional, o mais pleno direito

demnização.
Pois que os escravos são enlão a cousa possuida a titulo de pro­

dade, passando de um senhor a outro, e a indemnização o preço
dI 'eu valor, tal é o caso da emancipação.

Quem indemnisal'á, porém, no caso de abolição, não recebend~
.lem objecto de propriedade 1
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E qual será e 5a pI opriedacle, se de apparecemm" Ma, s
quebrados pela força d direito, as degradantes cadeia" com as quae~
os mani&o 1...1 o direito da força '!

'1'.1 in demnização, portanto, seria iIlega! por não e tal' nos ter­
mos da lei; e llbsurda pOl' não existir objecto de propriedade ~obre
que versasse

A indemnização importa o reconhecimento do direito, e legi­
tima-o portanto; mas o principal mOlivo de se abolir, a e cravidã~
sendo a sua iIlegilimidade rnesma-o reconhpciroento de que o 10­
mem não póde ser objecto de f-T0priedade, segue-se que a indemni­
zação e a abolição são inconciliaveis.

Só grande erro, ou requintada má fé, poderá con iderar ple­
nitude do direito de propriedade, de quo falia a lei, illimitaçào a
esse direito.

Não ba direitos sem limites.
Ninguem póde legitimamente e.'i:ercel' um direito a ponto de ir.

ofiender direitos de oulrem, pois que não ha direito contra direito,..
eomo não !la razão contra razão. E o direito não é senão a raz1\o
mesma pelos homens reconhecida. -

Assim. aquelle que, entendendo dever incendiar a sua pro­
priedade, fosse, com as chamas que a devorassem, damniJicar a pro­
priedade do vizinho, certamente não exerceria um direito, e antoa
commetteria um crime. E entretanto não existe antinomia entre as
respectivas disposições-constitucional e criminal.

Quem se lembrasse de estahelecer no centro de uma cidade po­
pulosa, a ca-pital do Imperio, por exemplo, sem os cuidados do
asseio, e com total obliteração das regras de hygiene, um matadouro
embora em terl'eno de sua propriedade, e abalendo rezes que l1J~ p.er
t ncessero, na supposição de ue,legalmente o Estado nãu podena lU­
tervir sem indemnização, demollOdo estahelecimento tão pernicioso.
á salubridade publica, certamente som'eria de alienação mental.

E é facto quolidiano apodel'arem-se os iLcaes da IIlm . can:.ara
de gencros deteriorados. não para fazer uso e emprego, e Sllil para
lançar fora, não indemnizando, e antes multando aos mercadore e
consciencia, mas lrgitimos proprietarios dos generoso

E então sl'gue-se :
10 Que é absurdo considerar- e o direito de proprieclade 'em

limite~. -
'20 Que o Estado muitas vezes e legil.imamente, intervem, na 11'0­

prie1ade do cidadão, em o indemnizar, dirigindo-a,l'estringindo-. oa
1irando-a completamente.

30 Que a indemnização só é legal, quando o hem publico e' loe
() uso e emprego d~ propriedade do cidadão. ". _. .

40 Que a abolição Importando o absurdo da IDstltUlçao, 1m 11 ta
. mbem o absurdo da indemnização.
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~las os escravocrat.as acorrentados ao en'o evitam a discussão;
porque fsta quer a luz, elles as trevas; e então acastel1am-se no
forte <.lo silenoio, d'onde só 'sabem com apôllos e declamações, apon­
tando aos balalhadol'es de anta cruzada aholicionista como subver­
sares do principio de propriedade, como demolidores sociaes!

O partido abolicionista será demolidor, sim, não da sociedade,
mas do erro!

Elle procura suhvert r, é certo, não o direito de propriedade.
"IDas o abuso da sociedade, que nào respeita o que de mais sagrado
hll nesse direito!

Elle pugna pela reforma social, não para demolir, e sim para
edificar I

NÍlo da força, mas da razão as armas que emprega I
o campo da sciencia, e não no terreno das trevas é que propõe

o combato I
Longe da fraude que illuue, quer a discussão que esclarece I
Sua doutrina não é a de barbaras ou selvagens, e sim a que

domina nas nações civili adas I
Não é em nome do interesse pl'oprio ou de uma classe, e sim no

da humanidade que falla I
'ão vai de encontro á moral e fi religião; porque estas ensinam

a verdade, a qual não p6de deixar de tornar o homem livre.
E quaes seI ão. então, os demoEdores sociaes ?
Os abolicionistas que querem o progresso moral e material do

paiz, de accfjrdo com os principias ecdnomicos, com a religião, com
a moral e com o direito, ou os escrayocratas, que, impedindo o
progre ·so do trabalbo, e cerrando ouyidos á voz da razão, procuram
impeIlir :t Deiedade, pela senda do erro, ao abysmo da perdição '?

E quaes os subversores da propriedade?
Aquellesque entram na arena combatendo o enraizado abllso da

escra idão, pugnando, portanto, pelo J'sspeito ao trabalho de cada
um, qu é a base do direito de propriedade; ou aquelles, que, de­
fendendo a manutenção de se abuso, querem que, na sociedade.
gozem un do fI uelo do l.'abalho de outros '?

IV
Do direito natural, e não de mera convenção é oriundo o Ili­

Tcito de propriedade.
O homem, pelo faclo de _ua riaçiio, tendo o direito de con­

scnação, o tem lambem aos meio , pois que são direitos congenito ;
do contrario-Deus-não seria inJinitamente sabia e bom, ,
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Mas como o meios de conservação se não obtem sem trabalho
-o emprego e exercicio das faculdades, por isso que a producção
espontanea da terra é insulliciente, segue-se qlle (l trabalho é o
fundamento da propriedade, e que o direito á esta é legitimamente
natural. Aquelles que a considerando mera convenção, simples cria­
ção do direito civil, e que dizendo-se fundar na igualdade com que
o Criador dotou á todos os homen, a reputam espoliação, acto de
força, de prepotencia e de 'njustlça, não fazem senão atacar pela
base esse mp.smo principio de ig1laldade inherente á natureza hu­
mana, semelhantemente áquelJes que, reclamando o direito de pro­
priedarle sobre os escravos, atacam o que de mais sagl'ado ha nesse
direito!

E' certo que, criando Deus uma só natureza humana, têm todos
os bomens a mesma natun'í.a perante á qual são, portanto, todos
iguaes; gozando todos, a menos que se achem debaixo de tiranicas
instillliçõl~s, como, por exemplo, a da escravidão, com a mais per­
feita igualdade, dos direitos primitivos.

A desigualdade de condições, porém, com que cada um xerce
el!ses direitos, hade necessariamente, em virtude do mesmo prin­
cipio de igualdade, trazer a desigualdade social.

- O homem forte, intelligente e laborioso, não póde deixar de
produzir mais do que outro, menos intelligente, indolente e fraco.

R como l,odos têm igual direito ao producto de seu trabalho) que
é a fonte do direito de propriedade, segue-se que, aqueDes que não
resJ;l3itam a este direito, violam o principio de igualdade, como os
SOCialistas, e vice-versa como os escravocratas.

Uns, e outros, não sustentam seus systemas, senão á custo ~a

mais -formal contradicção.
A igualdade para os socialistas, como a propriedade para os es­

cravoCl'atas consistem simplesmente no -esbulho-no facto de que­
rerem para si o que de direito pertence á outrem.

E, se por motivo de interesse, embora illegitimo, se pretende
justificar a absurda instituição de escravos, dever-se-hia Justificar
tambem, dado o mesmo motivo de interesse, qualquer outra insti­
tuição, por mais absurda que fosse I

Se na sociedade, por exemplo, o maior numero, que se não
compõe de ricos) resolvesse á tirar destes, pela força, os l)ens, 8 li­
berdade e até a vida, justificaria t:les actos o-interesse-seu motor?

Não! certamente, respondel'-se-ha; pOI'que, tal sociedade, sem
respeito a direitos, ainda os mais sagrados, sem observancia á monl,
:teria uma sociedade de selvagens!

Nem mais, nem menos! E, portanto, a sociedade que não res­
peita o direito de propriedade, consentindo que gozem uns dos fruelos
do trabalho de outros; qU'3 não obdece aos preceitos de mOl'al, 01-
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vidando os deveres ergo alios; que despreza o ensino da religião,
repellindo o doce Inço fraternal; que abdica os principios de razão,
admitLindo o dominio brutal da força, e que viola os direitos pri­
mitiros de lib rdade e igualdade humanas, permitlindo a escravidão,
é a tall'espeito incontestavelmente selvagem 1

Pretender-se conservar tão ruino"a instituição, 011 mesmo adiar
o golpe qlle a decepe, a pretexto do belll pall'io - pela manutençáo
da ordem publica e pelo intCl'esse da producção - é ir formalmente
de encontro aos principios de razão, e feclJar os olhos á verdade
elos factos; é inventar uma sciencia econom:ca inteiramente opposta
á que exi.te aceita e doutrinada entre os povos civilisados, e assi­
gnalar ao homem 11m destino que lhe não deu o Creador, e á socie­
dade um fim antagonico á lia instituição!

O estado de I'Íqueza a que o homem oira attingir pela lei do
trabalho, e o de cirilisação, 'l que a socied:ide aspil'a chegar pela lei
do progresso - civilisação e riqueza - que constituem o objecto da
economia politica, não se conseguirão jámais sem o aperfeiçoamenttl
moral do homem.

A prodllcção está na relação do trahalho, que é a sua fonte.
E o tl'abalho quanto mais livre, mais intelligente, e quanto mai,

intelligente, mais produz; porque não é, certamente, escravisadas
as faculdades que póde o homem pela observação e pelo estudo,
devassar dos segredos da nalureza e conhecer dI! sllas leis, para se
assenhorear de suas forças e se apoderar de seus valores.

E, então, é claro que a economia politica, a sciencia dos inte­
resse matel'Íae~, e que lem por fim a prosperidade do corpo social,
presta um grande serviço moral á humanidade; porque, pugnando
pela I iqueza e pela civilisação, batalha em pró da liberdade humana,
e conseguintemente para se abolir a escravid.\o.

Póde um paiz no re~imen do trabalho escravo prosperar até
certo gráo: porque, inconscientes de seus direitos, os infelizes ca­
plivos. como machinas, sujeitam-se ao mando de seus senhores.

A' porpol'ção, porém, que se di sipam as trevas da ignorancia,
afrouxa a sociedade as cadeias d'J captiveiro; cujas victimas se re­
voltam; porque acordam-se-Ihes os sentimentos naturaes de liberdade
e dignidade humanas.

R dahi es~as scenas tristes qne a tantas família têm enlutado!
esses espectaculo~ de sangue que confl'agem I es es assassinatos,
repetidos, entre os senhores e escI'avos, uns e outros - membros da
sociedade - filho da patria - mas que são sacrificados na al'a de
uma in tituição el'l'onea I
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VI

Grandemente cerceada ~ela lei suppI'essoria do trafico, e intei­
ramente estagnada pela leI da liberdade do ventre, a fonte da
escravatura, é claro que, independellte das alfol'l'ias, em escala aliils
elevada, e prova irrecusavel da tendencia nacional a abolição, decresce
todos os dias pela lei da mortalidade, o numero do infelizes caplivos,
aos quaes não estenderam aquellas sua egide humanitaria,

Ol'a, sendo os escravos o nosso pr'incipal agente do tl'abalho, e
pelas li3is prolificadoras augmentandJ-ge a população, segue-se que
dimin.uem-se os braços que produzem, ao passo que e augmentam
as bocas que consomem!

E a miraF;p.m d aquelles que aCl'editavam ser passivei cooperarem
na producção braços livres e scravos, de fórma a se realisar insen­
sivelmente a substituicão do trabalho servil pelo llvl'e, deve já se
ter dissipado, á luz da verdade dos principias, pelos factos com­
provados•

. Se ao homem livre repugna trabalhar a par do escravo, paI' lhe
parecer comparti!' de sua humilhante condição, revolta-se este vendo
patente a injustiça - pela remuneração do serviço d'aquelle com o
salario - e pelo castigo seo na menor falta, O propl'io lavrador,
já para poupar di pendias com salario , e já principalmente para
manter a ordem em sua escravatura, evita quanto pos ivel, u'aba­
Ihadores livres; de sorte que estes não podendo encontrar na
lavoura meios de subsistencia, bu~cam-n'os em outros ramos de
industria, quando se não lancem, coagidos pehs necessidades da
vida, na vereda do crime!

Con idere-sp., ainda, que i) monopotio dos terrenos agri::olas,
proximos á facilidade de transporte, pelos senhores de e cravos,
mhibindo aos trabalhadores lornarem-se pruprietarios, difficulta a
immigração; e ver-se-ha que á esla, como tambem á colonisação
nacional, é principal, se não unica barreira - a escravid-tio, Obsel've­
se mais, que a lavoul'a exten a baseada em escravos, sem dar resul­
tado que compense, absorve tão avultados capitaes, que d'estes quasi
nada resta para as industrias - hbril e extractiva - de sorte qllH
lltrophiada uma desde o seu nascedouro, e quasi que IDteiramenle
descurada outra, tudo importa e nada exporta o paiz de manufactura,
e deixa jazer nas entranhas da terra, ou no fundo dos seus rios, os
minerios preci,)sos de que com prodiga mão o dotou a natureza, á
espera que o avido estrangeiro, liVl'e e intelligente, sabendo apro­
veitar-se dos valores natUl'aes, os apprehenda, Podendo-se dizer, e
com muita razão, Ilue elle colhe o fructo, deixando-nos a casca I
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Perante as leis economicas, estude-se o facto das d.ifliculdades
financeiras com que luta o paiz e encouLrar-se-ha sua causa capital
na escravidão 1

A introducção e desenvolvimento em outros paizes da cultura do
café, principal genero de exportação naci.onal, trazendo pelas leis que
límitam o consumo a baixa de preço ne se producto, são causa dessas
crises que nos assoberbào !... e crises que não podem ser removidas
sem o desapparecimento da-escravidão.

A importancia dos productos obtidos pelo tl'abalho escravo, com­
parativamente á da capital empregado, é tão insignificante que muitas
vezes não paga o custo da producção,

E, d'al1i a divida enorme que onera a lavoura.
:5ujeitando-se ao pagamento de altos juros para a obtenção das

quantias precisas ao custeio da lavoura, permanecem os donos desta
em constante dependencia dos empa'estadores de capitaes que pros­
peram commodamente, ao passo que aquelles se atrazão com
afanosa lida!

E o alto preço por que se obtem o dinheiro provém, antes da
pernioiosa instituição de escravos que da falta de numeraJin, como
se póde querer imaginar.

Por isso que o credito da lavoura é mais fundado na base, imo
moral, e hoje quasi nada garantidora dos escravos, que na base mo~

ral,-da confiança, e real-da terra beneficiada.
Porquanto, os capitaes se empregam, ou na razão da garantia

ou na razão dos lucros. E, como aquella. fundada eID. escravos é fraca
e as terras, sem estes, quasi nada valem, por isso que não são beni­
.ficiadas, exigem os capitaes altos juros pelo risco que correm, atra­
zando assim, manifestamente a lavow'a taes emprestimos, longe de
de auxiliarem-na.

E, como é e ta a principal fonte nossa de renda, é inegllvel ser
impo sivel restaurarem-se as finanças sem se abolir a escravidão.

VIlI

Do trabalho escravo. é manifesto decorre:
1°, o all'azo na producção; á prospel'idade da qual incumbindo

ao E tado proporcional' os meios, dêve ser o seu primeiro passo­
a abolição.

2°, o erro dos lavradores de deixdr inertes enormes capitaes re­
pI'esentados em ten'as que se não cultivam e que não fazem portanto.
parte do capital nacional. Ao que um governo sahio e patriotico, deve
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50licitamente attender, destruindo incontinente a sua causa - a es­
cravidão.

30, o rebaixamento moral do Estado, e dos individuos a perversão
dos costumes, que inhibindo ao progresso e a civílisação reclamam
dos poderes publicas à-abolição.

4', a impassibilidade de uma immigração espontanea.
5", as crises financeiras, que ao Estado ameaçam de hancarota..

e da miseria á sociedade I
60 , as guerras intestinas que hão de vil': porque tem uma causa

philosophica-o direito-e uma força pujante-a opinião.
Guerras que podem derribar as nossas melhores instiluicões, a

que só as conjurará a abolição! .
A sociedade é um corpo cujos membros são os cidadãos; e se

elI.e so1fre, necessal'ia~ente soJf~em estes tambem.. E então, por di­
reito, por dever, e alUda por lUteres"se, todo o cidadão honesto e
esclarecido deve alistar-se sob a bandeira abolicionista (

Se se consultar o codigo o mais sabio do universo, o codigo dictado
por Deus, ver-se-ha que toda a sciencia como toda a verdade hu­
mana, resumem-se em dous grandes principios-amor de Deus, amor­
do ~rrximo.- E, consequentemente quem escravisa seu semelhante,
infnnge a mais sagrada de todas as leis!

"Donde nasce essa perversão de costumes que lavra em todas as
classes sociaes ?

Qual a fonte dessa vaidade e orgulho desmedidos, que faz cada
qual reputar-se superior?

Onde a causa dessa ambição desenfreada de riquezas, nem
sempre adquirida pelo trabalho honrado que a nobilita, mas tambem
e muito, pelos meios torpes que aviltam-na?

Qual o germen d'esse egoismo que tudo tem avassalado?
Nos apertos das mãos que se encontrm, e nos sQrrisos que se tro­

cam, quantas vezes a ambição e o egoismo que ovéo da cortp.zia pro­
cura encobrir, interpõem-5e-implantando a friabilidade nos corações '/

A propria caridade - essa virtude por excellencia, quanto se a
tem feito servir de capa à vaidade?

Aquelles mesmos que negão o obulo ao pobre que lhes estende
a mão, e que, corações empedernidos, não respeitam as lagrimas da
viuva e do orphão tirando lhes o pão, com contratos leoninos, dão
afim de pavonearem-se de philanthropos, altas quantias que sabem
-serão l'egistradas pela imprensa! -

E o que é tudo isso, senão o grande principio da fraternidade
calcado aos pés?

Ascenda-se da ordem particular á publica, e não se verá ahi
ainda senão a ambição, o egoismo e a vaidade enervando o bem
social t

Quem se embaraça com as delapidações, como se vos contri­
buintes não recahissem, a não ser a imprensa-essa poderosa voz que-
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clama sem cessar, defendendo o direito e pugnando pelo progresso '1
Oá-se a nomeação para um emprego, ningutlm cogita de que seja

o lugar bem preenchido, e sim da boa carreira ou do bom rendimen­
to que possa ter o nomeado! como se os empregos não fossem crea­
dos para o bem social, e antes para arranjo particular!

Todo o cidadão segundo a lei constitucional, póde ser admiltido
aos cargos publicos sem outra dilferença que nãO seja a dos StlUS ta­
lentos e virtudes, e quando puderam estes, competir ao menos, com a
protecção '1

Ninguem será isento segundo a mesma lei, de contribuir para
as despezas do Estado em proporção dos seus haveres j e quando
assim foi o imposto estabelecido?

Todos esses males, todas essas injustiças, não procedem senão
da escravidão-a boceta de Pandóra de nossas mizerias !

O paiz que tem a immoralidade consignada em suas leis-qual a
escravidão 1... e os cidadãos que estão habituildos a ver uns gozarem
do fructo do trabalho d(ls outros, sem constituir isso um crime, não
podem dtlixar, aquelle de encampar toda a sorle de immoralidade, e
estes de justificar o interesse, qualquer que stlja o meio de sua acqui­
iição I

IX

O governo que tiver a gloria de dissipar.a negra e calamitosa nu­
vem da escravidão, que empana ao paiz a luz do progresso, será um
governo bemdito, um governo moralisador! e terá força bastante
para lenvantar o credito do abatimento em jaz 1. .•

O credito é o meio mais facil de acquisição de capitaes, e os
capitaes-poderosissimos agentes da producção.

Comprehendemos a producç.ão sem o capital, mas não assim a
sua prosperidade.

AqueIle-que adquire pela apprehensão, que é trabalho, os fruclos
espontaneos da natuteza, certamente produz sem capital; tal é o es­
tado primitivo do homem. Mas a producçào que convém á sociedade,
a producção que conduz á riqueza e a civilisação, é a que resulta de
de um trabalho aturado, livre e intelligente; porque é preciso accu­
mular capitaes ~al'a se fazer riqueza, e aperfeiçoar as faculdades para
se chegar á civlsisaçãoj e então é claro que a producção quando
p~ospera, que civilisa, demanda capitaes, e na falta destes o - cre­
dIto.

O credito é ainda mais importante na producção que mesmo o
capital; por isso que muito mais estreitos são os limites deste.

!I[as esse motor importante do progrtlsso póde tambem o ser, e
.lapido, da ruina!

Quando elIe não é a luz que esclarece, é o facho que incendêa ,
j). •
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E' preciso estudaI-o perante os principios economicos, afim de
se estabelecer de conformidade as circumstancias regentes da pro­
ducção.

A esperança, fundada. da prosperidade da producção é fiadora
idonea da solidez do credito.

E, como não produz um paiz vela sua vastidão, nem ainda
mesmo pela uuerdade do seu sólo ou fertilidade de suas minas, e sim
peJa indústria, que se aproveitando de todos esses valores naturaes
os torna uteis á vida humana, segue-se que o trabalho, qualquer que
seja o ramo de indústria á que se applique-agricola, manufactu­
reira, extractiva, commercial ou de transporte, é sempre a unica e
legitima fonte de riqueza.

E, então, o trabalho e sua organisação devem ser estudadas
para se firmar e se de envolver o credito, pois que, se este é a
confiança que se deposita n'uma pessoa de que satisfará as obrigações
contrahidas, essa confiança será tanto mais fundada quanto mais pro-
proveitoso fôr o trabalho. .

- Ora, sem contestação, produzindo o trabalho livre mais e me­
lhor, que o trabalho escravo, segue-se poder dai' eUe maiores e
melhores bases para o credito.

Extirpado o cancro da escravidão, o lavrador, quando não queira
vender as terras que não poder cultivar, arrendando-as, além dored­
dito que percelJerá das mesmas, augmentará a sua riqueza, e a do
Estado, pelo augmento do valor, que, beneficiadas, adquirem ellas; e
pelo incremento da producção, que constitue o fl!l1do da riqueza na­
cional.

Poder-se-hão fundar, então, estabelecimentos bancarios de cre­
dito real, aos quaes correndo os capitaes, mais em deOJauda da ga­
rantia do que de lucro para seu emprego, obterá a lavoura, ou qual­
quer outra indústria empresLimo a modicos juros'

Os projectos, que, a titulo de se favorecer a lavoura, se têm for­
mado para a fundação de bancos de credito real, não passarâo de
utopias emquanto existir a escravidão.

Abolida porém, esta, o trabalho livre, que é a fonte da riqueza..
dará, beneficiando a terra as bases do credito real.

Progl'edirá a colonisação nacional I
Estabelecer-se-ha li. corrente de immigração espontanea e intel­

ligente !
A indústria, em lodos os seus ramos, levantada do abalimento

em que jaz, derramará á jorros a riqueza de seus mananciaes I
Delfundirá luzes, raiando no horizonte da patria o sol da civi-

lisação I
Entoará hymnos, pelo nosso progresso-a humanidade I
Serêmos um povo feliz!

Rio, 30 de Setembro de 1882.
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A situação

43

A crise economica por que passa o paiz, resultante do empo­
brecimento das fontes e producção, e da falta descommunal de cre­
dito, é de pouca i ;Jortancia, é quasi nada compal'ativamente aos
males que hão de forçosamente succedel', se não forem. tomadas
medidas promptas, energicas e adequadas, contra as ondas devasta­
doras, da miseria e da revolução, que tão proximamente já ameaçam
.ã patria.

ão temos terrores panicos nem vozes de-demagogo, mas sim
a franqueza de manifestar a verdade do que sentimos.

E nem vimos annunciar uma novidade. De laes males receiam
todo , cuja razão não esli ver turvada pela ignorancia ou pelo escra­
vagismo.

E então, no empenho de debellar a escravidão, sua causa mani­
festamente reconhecida, estão os partidos politicos, e3tão todos os ci­
lladãos, que cogilam pelo bem palrio.

E é um el'l'o, ou antes uma calumnia, acoimar-se o partido
conservador de escravocrata.

O partido conservador representa consideravel, se nào a maior
parte \.1'1 paiz, e sendo a abolição uma aspiração nacional, é claro
ser elle aÍJolicionista.

Mas não é um partido simplesmente de nome: elle tem prin­
(lipios que o regem; quer o progresso com a ordom; estuda o teneno
em que pisa, antes rle dar um pa so na senda, sempre difficil, das
refol'mas.

Os seus chefes guiam a opinião publica, esclarecendo-a pela
discussão, que acceitam sempre em campo vasto.

E, na resolução d'esse momentoso e grave prolllema social da
escravidão, nos parece, não poderá prescindir o parz do elemento
-<:on ervador no posto governamental.

Sem pretender orrusear um ó dos raios da corôa de gloria, que,
se diz, circumda a fronte do chefe do actual 'gabinete, pela apre­
sentação do seu projecto, diremos que este está morto, e com elle a
situação.

O Jlroj~cto, sendo embora uma estrada fl'anca para a abolição,
i todàvla injusto; porque, remindo uns, deixa outros n'esse triste
estado do captiveiro sem saber quando lhes raiará o sol da liberdade;
e então, não póde satisfazer áquelles que pugnam pela abolição, es­
cudados nos principios eternos da justiça. (*)

(') Do abio ou do ignorante, do rico ou do pobre do senhor ou d()
-escravo de quem quer que seja, a velhice é sempre um Litu lo de respeito.
mas, Dem por i so, em relação a vida pMe deixar de ser considerada-
ul,llma\. 3
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Não promove o projecto os meios de desenvolveI' aS fontes de
produccão, nem os de debellar a crise financeira que, fiagel1ando ao
paiz, o 'ameaça seriamente da ruina; (*) e, assim não póde deixar de
ser combatido por aquelles que autepõt!m á tudo o-bem social. E',
pois, evidentemente necessaria a mudança de c:overno, como ne­
cessatia nos parece tambem a mudança de situação, porque a questão
de que se trata não se póde adiar, e as opiniões dos chefes do par­
tido dominante estão conhecidas, nilo ~atisfazem a aspiração na­
cional.

Jornal de 8 de Agosto de 1884.

Idéas para a fOl'mação da lei que presereverâ
a aboliçào

Um anno após a data da promulgação da lei serão consid rados­
-livres-todos que habitarem, ou pizarem o territorio brazileiro :
abolida assim a escravidão no Brazi!.

Atê o di a da abolição - serão garantidos ao sen hor - todos. Os
direitos que tem sobre o escravo, na fÓl'ma pelas leis prescripta.

Ficam abolidos: .
1.0 Todos os impostos. ou sireitos que ao - e"tado - paga o

senhor pelo escravo; qualquer que seja o titulo, 80b o qual, têm
elles sido estabelecidos.

2.° Todas as dividas do senhor do escravo ao - estado - pro­
veniente dos ditos impostos ou direitos.

3.° As manumissões por conta do estado.

Ensina-se, nas escolas latim-SenectltS est morbus-Ensina o governo
com o seu projecto-Senectus es/liberta,. ..

Não é racil atinar-se por que o governo equipara a velhice, que é re­
putada um mal, á liberdade que é estimada um-bem.

Se é considerando-que derradeira idade da vida, proxima, portanto
ao lumulo, a velhice trará a liberdade das mizerias d'este mundo, d'entre
as quaes é uma das mais pungentes a-escravidão, dever-se-ia, então
tornar um principio mais generico, que abranges -e tambem aos moços
ceifados pela Parca, e excluisse aos velhos aos quaes não estivessem ainda
inteirados os dias de vida marcados por Deus! ... estabelecendo:

- Não continuarão mais no captiveiro 05 escravos que deixarem de
existir! .. ,

(') As crises-economica e financeira-vão assolando ao paiz de tal
fôrma, que os mais.incredulos já se capacitam de que a bancarrota e a
llnarchia .•• serão realidades... senão forem tornadas medidas justas; a­
onde a justeza das medidas tomadas no projecto do governo para debel1ar
essas crises .,
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Poderá se libertar o eSCl'avo, indemnizados os senhores, pelo
preço que estes estipularem, ou por arbill'am'3nto judicial, sendo
a ba e d'este o valor dos serviços do escravo, computado pdo aluguel
que dão ou que dariam S'3 fosse o escravo alugado, e ainda, pelo
preço por que poderão os senhores obter á aluguel - ou salario­
trabalhador-que faça os mesmo serviços do libertando.

No arbitramento será contado todo tempo que faltar para o
dia da - abolição; e não se levarão para o mesmo em conta as
despezas que com o libet'lando, como escravo, faria o senhor, nem
as circlIlllstancias fortuitas, corno enfermidades ou quae~ques outras:
os dia!! todos que ao libertando restar ainda de cap liveiro , serão
contados, e do' mesmos indemnizados os senhores,

Findo o prazo marcado para a extincção da escravidão, os
serviços dos ex-e!'cravos, serão retribuídos conforme o ajuste, ou ás
leis que se estahelecerem.

Para a prova do contracto de compra e venda do eSCI'avo, ou
antes, do arrendamento ou aluguel dos seus serviços, serão admis­
siveis todos os meios eSlaLelecidos em direito; só necessaria escri­
ptura publica nos casos, em que pela importancia da quantia, é elle
por lei exigida.

PARTE PENAL

o escravo que commetler crime a que esteja imposta pelo co­
digo cl'iminal a pena de prisão simples, som'erá a de prisão com
ll'abalho.

Revogado o art, 60 do mesmo codigo, e todas as mais disposi.
ções em contrario.

a escravo que fugil' será aprisionado por ordem do seu senhor,
ou, á requel'imento d'este, pela autoridade, ou, ainda ex-oflicioj per­
mnneMndo em prisão com trabalho até que seja recLamado por seu
senhor.

a escravo prcso, por ter commettido crime, prestará serviços
analogos a seu sexo e forças, até que seja julgado.

Aquelle que acoutar eSCI'avo fugido, ou o induzir a fuga, e o
que mandar, aconselhar ou auxiliar ao escravo na p~ati~a de qnal­
quer crime, aLém das penas em que incorrer pelas \l:ns Já .estabele­
cidas pagarão a muHa de 50/1 a 500/1, executada e liqUldada se"
gund~ as leis vigentes.

Estas disposições pen:l.es, extincta a ~scrayidão, continu!1rão em
vigor nas parles em que possam ser app~lcavels; sen~o consl~el:ados
sugeitos aenas os ex-escravos manurDlttldos pela LeI da abohçao, e.
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aquelles que dos mesmos forem co-actores ou cllmplices em qualquet"
erune; até que sejam explictamente revogadas.

A Gamara Municipal, oude não houver força publica, ou sendo
esta insufficiente a manter a ordem 110 serviços reclamados pela
execução d'e talei, criarã urna guarda chica, com o numero de pra­
ças que julgar necessario, e á suas expensas pagas.

As quantias existentes na caixa geral do fundo de emancipaçãG
serão destinada a auxiliar ás Gamaras Municipaes, na manutençã().
da força precisa para a e: cuçã d'esta lei, providenciando o governo
na distribuição, afim de que sejam mais comtemplado os municipios~

oJl~e houver mais neceSSIdade de força.
Convindo muito que os governos pl'ovinciaes, e ainda as asso­

~iações particulares destmem a igual fim, as quantias existentes em
.suas respectivas caixas de emancipação.



Bases para a [orm~ção de um banco

DE

CREDITO TERRITORIAL E MERCANTIL

• ormar-se·ha o banco com o capital de 250:000$000; realizados..
dentro da cinco anno , e por meio de acções, em uma ou mais sé·
rie tendo os juros de 6 010 annuaes, e pagaveis em ouro, garan­
tidos pelo estado.

Sua duração terá o prazo de 20 annos, podendo, porém, se o
aconselharem seus interesses, e o permillir o governo ser augman­
tada.

De lodo o capital realizado serão deduzidos 5 %, a de lodos
lucros realizado , salvos os juros garantidos, 50 %, convertidos

'I' titulas publicos que dêm renda, ou metaes preciosos, cujo valor
. o se allere: constituido assim um fundo de reserva.

Seu fim será-auxiliar as fontes de producçáo, por meio de em­
prestimos favoraveis á lodos os ramos da industria, especialmente á
agricola.

Assim lerá duas carteiras: A agrícola e a mercanlil. Destinados
a esta 10 % e áquella 85 % do capital realizado.

DA CARTEIRA ~lERCA TIL

A carteira mercantil fal'á toda a sorle de lrnnsacções commer­
ciaes, por meio de emprestimo aos commercíantes, á qualquer esta­
belecimento de credito, de industria, ou á particulares; mediante
caução de titulos, publicos ou particulares; de melaes ou pedras
preciosas; operações cambiaes; desconto de letras, com idoneidade
de firmas, ou sob garantia de quaesquer objectos valiosos; compra
e venda dos mesmos, a juizo tudo da administração.

O juros dos empretimos pOl' esta carteira serão de 7 112 á
'\00]0 conforme fOr a natureza, mais ou menos vantajosa da tran­
sacção.



o emprestimo se fará paI' qualquer prazo. nunca inferior a um
mez, nem excedente a seis, sendo permittido aos mutuarias saldaI' o
seu debito, em qualquer tempo, antes do vencimento, pagando os
juros vencidos, e os do mez que estiver correndo,
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DA CARTEIRA AGRICOLA

Esta carteira terá duas pattes: a fiduciaria e a bypothecaria,
cujas operações serão distinclas entre si, e não podendo o capital
ou parte do mesmo destinado ás opel'ações de uma ser applicado ás
operações de outl'a,

E ta carteira por qualquer de suas partes-fiducialia ou hypo­
thecaria fará suas operações, por meio de emprestimos, execlusiva­
mente á lavradorl~s ou a dono de terrenos agricolas, pelo j 111'0 de
6 % ao anno,

PARTE FlDUCIARIA

Serão destinados ás ope;ações da parte fiduciaria da carteira.
agricola 15 010 do capilal realisado, e a esta attínente,

Seus emprestimos não excederão a 20 contos de réis por cada
contracto ou contractante; nem serão feitos por mais de cinco
annos,

EIles poderão ser realizados de uma só vez, ou por prestações.
No primeiro caso não excederá o prazo á um anno, e pagos

adiantadamente os juros, na occasião do contracto.
No segundo caso poderá ser o prazo até de cinco aonos, e rece­

bido o emprestimo em tres prtlstações annuaes, igualmente fdlas,
pagando o mutuaria os juros annuaes adiantados, no momento de
receber cada prestação.

Um anno após o recebimento da ultima prestação, pagará o mu­
tuario além dos juros devidos 50 °]0 de amortização, e no anno
seguinte o restante, de sorte a não exceder o contracto o prazo de
cinco annos.

A falta do pagamento dos juros e amortização, no tempo mar­
~ado, importa considerar-se vencido o prazo do contracto, devidos
-os juros correspondentes ao anno do contracto, em que se estiver, e.
-obrigado o devedor ao pagamento de todo o seu debito.
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. A {tarantia d'estes contractos será além da firma d.o lavrador
mutllarlO, uma ou mais firmas-commerciaes ou não- solidarias, á
contento da administração; ou o contracto de penhor sobre quaesquer
bens ruraes, cujo valor exceda a importancia do) emprestimo em mais
de metade, ficando os mesmos bens em pdMr do mutuaria á titulo
de deposito, ou qnalquer outra sorte de garantia aceeit;L pela admi­
nistração

PARTE HYPOTHECARIA

Pela carteira agricola-parte hypothecaria- os emprestimos 8e
farão por qualquer tempo, até o prazo de vinte annos; e de qualquer
quantia, até a importancia de 200:000.000,~, Serão garantIdos
seus contractos com hypothecas sobre terras agrícolas.

Os emprestimos poderão ser faitos de uma só vez, ou por pres­
fações: assim se denominarão-emprestimos de unidade ou de pre­
g(a.ções.

DO EMPRESTIMO DE UNIDADE

A importancia d'estes emprestimos não poderá exceder ã dous
terços do valor dos bens garantidores do contracto.

O prazo será aquelle que for contractado, nunca excedente a.
cinco annos.

O' juros serão cobrados annualmente, e adiantados.
O pagamento será de uma só vez feito, ou por prestações, con­

forme o contracto; mas sempre de tal fôrma que, não exceda ao prazo
4e 5 annos.

DO EMPRESTH10 POR PRESTAÇÕES

Esses contratos poderão ser feitos á pl'azo de sete ou doze annos
e ainda por mais ate vinte.

Nos con~ratos de emprestimo li. prazo de sete annos, li. sua im­
portancia poderá ascender até 3 quartas partes do valor dos bens que
o garantem, renlizada em tres prestações an nuaes : uma no acto do
contracto e á razão de 40 Ofo do eu valor e outras duas de 30 o o.
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Os juros serão pagos no fim de cada anno do contracto, na occa­
sião de receberem-se as prestações, e findas estas, em os 8nMS se·
guintes e na mesma epocha, e conjuntamente a amortização.

Esta começará no fim do 30 anno do contracto e a razão de 20 0/l)
annualrnente pagos, de sorte á ficar solvido o debito findos os sete
annos do contracto.

Nos contractos'á prazo de doze annos a importancia do empres­
timo poderá ascender até a 850/0 do valor dos bens que garantem.

Os juros serão pagos annualmente de-pois vencidos na occasião
do recebimento das prestações e d'ahi em dIante nas mesmas epochas.

As prestações se farão annuaLmente á razão de 35 % a primeira,
de 25 % a segunda j e de 20,,/0 as duas ultimas.

Um anno após ao recebimento da ultima prestação, ou no fim
do quarto anno do contracto, na mesma occasião em que se pagarem os
juros, e na seguinte ordem, será feita annualmente a amortização.

A 1.a annuidade de... .. 5 %

A 2.a « o: 5 0
/0

A 3.a o: 10 0/0

A 4'a o: u 10 0
{0

A 5.9 « I; 10 0/0

A 6.• CI Cl 15 0/0

A 7.9 II Cl 15 0 '0

A 8.a Cl o: .. 15 0
10

A 9.a « Il 1510
/ 0

Nos contrartos por vinte annos, ou por qualquer outro tempo,
não inferior a 15 annos, e que só Roderão ser celebl'ados nos cinco
primeiros annos da fundação do Banco os emprestimos poderã()
subir até a importancia total do valor dos bens que os garantem.

O emprestimo será dado em prestações annuaes de 10 0/ 0 de sua
importancia, dividido por tanto em 10 prestações iguaes.

No recebimento de t.:ada prestação pagar-se-hão os juros 1a an­
terior, e da quinta prestação em diante, inclusive, pagar-se-ha mais
a amortizaçãõ de 21/2 % sobre a importancia do contrarto, conti­
nuando após a ultima prestação a pagar o mutuario o juros e a
amortização, sendo que esta será calculada pela impo lancia do que
ainda dever o mesmo, e o tempo que faltar para find:_r o seu contra­
cto, de sorte a ser ella igual todos esses aJ;lIlOs.
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Nos recibos dos juros de amortizações deve conslar a importan­
ei. dos pagamenlos que tiver a fazer o mutuaria no anno seguinte.

A pocha para o recebimento das prestaçQes, pagamento de juros,
df amortização, ou soluçãO da divida, em qualquer especie de con-

lcto feito pela carleira hypothecaria, será computada pela data dos
Cl nlractos, e concedido aos mutuarios o prazo de dous mezes, em
to -las as annuidades, dentro do qual devem preencher as obrigações­
c trahidas.

A falta do recebimenlo da prestação no prazo marcado fará per­
de o direito de a receber.

A falla de qualquer pagamento d'enll'o do prazo fará ser consi.
dt: 'ado o contrato vencido.

Os contractos podem ser <oh"idos em qualquer tempo antes­
m smo de findo o prazo ajuslado j lUas qualquer que spja a sua espe­
ci ,na carteira hypolhecaria, serão cobrados os juros relalivos ao
a no que correr então.

Poderão ser reformados os contractos, e elevada a importancia
do emprestimo, e começando novo prazo, dando-se maior garantiaj
ou com os mesmos bens, tendo elles subido de valO!" pelo meno&
mais de um terço; ou porque á elles se tenham addicionados outros.
de valor correlativo ao augmento do emprestimo.

Além da caixa matriz que terá a sede na capital du imperio,
criará o banco miaes, nas provincias, segundo fór conveniente, at­
tendendo sobre ludo áquellas cujo govemo lhe dispensar auxilios.

O Estado auxiliará ao banco estatuindo a verba de cinco mi·
contos afinuaes, para fazer face a differt'nça cambial dos juros que gal
rante, e determinando que todo o excesso d'essa verba seja applica­
cada â amortização de apolices da divida pública ao banco pertencentes
e apresentadas á pagamento.

O banco podeJ'á receber quaesq1ler quantias em conta corrente
ou a prazo por conta de sua carteira mercantil.

A administração do banco providenciará, para que não fiquem
inerles grandes sommas na carteira hypothecaria, o emprego das
mesmas em fundos públicos ou litulos de tal ordem que se possa fazer
promplamcnle conversão dos mesmos em numeraria no momento
preciso.

O governo in peccionarã a adminisiração do banco por meio de
.fiscues.





A VENDA NA MESMA CASA
Contos e historias, contendo os magnificos romances: Uma estou·

vada corrigida, A Jovem orgulhosa, Carlos e Thomaz, O Prin·
cipe perdido, e muitos outros, I voI de 31 ~ pags.•.•...•.•

Elzira, romance brazileilo, cuja acção se passa no bairro de Bo·
tafo/1;o, 1 vo\.. 8.· grande .

Impressões de Viagem pelo interior do Imperio em fó:ma de ro­
mance, por A. P. Corrêa Junior, 1 grande vol .......•...••

O MatUlO, romance brazileiro e historico pelo Dr. Franklin Tavora,
1 forte vol. ..

Julia de MiJo, perfil da mulher de\ assa, 1 1;1'0550 vol ........•.
A Madrasta, ou a perdição de duas filhas casadas, 1 vo!. de

300 paf1;s ...••.•...••.....•...•............•.••.•..•....•
A Noite na Taverna, romance pbantastico de A(var~s d'Azevedo,

t vol ................•• , •.....•.•....•.•.••.••..•.•....•
Nana, romance realista de EmiJio Zola. 2 vols ..••......•.....
Horacio, moderníssimo romance de Oscar de Amaral, I grosso vaI.
O Castello de Mon.anto, romance historico por liuilhcrmino AU·

gusto de Barros, 2 enormes \'01. ••.•••...•..••...•.•.••.••
Alexandrina, O Escaravelho de ouro, A perola preta, estes tres

lindos leman,;e I eunidos, em :I. gro 50 \'01........ . .....
O otão de ouro, A promt~ssa, Um:1 Jevialldade, As perolas, Os

olhos verdes, C! e. ubillo e Celestino,:I. gros>o '·01. .•••.•.••
Padres e bealo., 1t' andioso l'l,mance de Rector Malot, 6 grossos

vais. com gravula .
A Baroneza de Amor, romanre IJrazilclro I elo DI' ioaquim Manoel

de Macedo, 2 grandes vols " ..
O Cofie de Prata, por Alexandre Dumas, 1 vol. ..
Ultimas paginaS de um romance d'amol', por Alexandre Dumas

1 vol .•.....•..•... ' ...•..•........•.•.......... , .•.•.
Eusebio Macario, romance J eali ta por Camillo Castello Branco,

1 grande Vil!. . ' . " , .
A Filha elo Cabinda, romance brazileiro por Alfredo Campos, 1 vol.
Vida e feit"s do Dr. Semana, historia para rir, 1 vol. .
A Vida de José Bernardiuo de Sá. untes e depois da ua morte ou o

processo de Villa Nova do Minho, 1 \'01. •••.•••.•••.••..••••
Processo c julgamento de José Cardoso Vieira de Caslro, I grande

vol ..............•....•...•. ' .............•...•....•..•.
Horas vagas, romances e contos por Antonio Joaquim Alvares,

1 vol.. . ..•... , •........•....•.•..•••.........•..•••.•.
O Thezou~o do assassino, grandioso romance de P. Zaccone,

1 grande vol.................... . •.•.•.• , ••.••...•..•..
Os Amores secretos de Pio IX, grande romance hi torico, por

Carlos S. Volpi, 1 grande vol .
As Mulheres aventureiras (rcmance para homens) 1 grande vol..
Os Homens aventureiros, 1 grandp. vol .....•.•.•.•.......••..
O Damnado de Gram'ille, por F. du Boysgl!bey, 1 vol .' .•••...
A desfolTa de um d",funto e a bastarda, soberbos romances de Xa-

v ier de Moutcpin e Pedro Zaccone, 1 grande vol ....•.••. "
Contos e hiótnrielas, collecção de romanccs de instrucção e re-

creio, 1 grande voi.. .. • .. .. .. . .... .. .. .. . . . .. . • .. . ......
Distorias contemporaneas-As mães, por J. Simõcs Dias. 1 grande

vol. .
O rei dos navegantes ou o descobrimento d'America, 1 grande

vol. com o retrato de Cbristovão Colombo, .• , •••••••...••••
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o Batio de Leça, lendl!. do seculo XIV, romaoce. por Arnaldo Cam..,
. 1 grande vol .

{f capote do Sr. Bru. por Iberto Pimcnlel. 1 I;rande vol •.•.•.•
Nervosos, Iymphalioos o sangllineos, por Alberto Pimeol.l.ll, 1

vol •.••••••••••••••••• , ••••• : •.•.••.••••.•••..••••••
Minialuras romunticas, romance:! e contos por Magalhães I.ima 1

vol. ..
Passei"s e digreSliÕeli, impressõe:! de viagem, pGr Tito de Noronha

1 vol .
Retratos liUernrios, de V. Hogo, E. Zola, A. Daudet. Alexandre

Dumu e i:milio Au~ier. por Edmundo De-AmlCi~, I \', I. cr,m
primorosa encadernaçao iuglela .••••.•.••.•••••. • ...•..•

"ovellas. por G. \'erjl:a, I vol. dour ,lo "anc. á ingleza.......
~onl.. Militares por Edmundo De·"rnicis, 1 vol. anc. á inglelll ••

Au'sia S'Jble: ranea. perlls c escor\us revoluciona rios. por Slcp·
IIniak. 1 v,,1. carlonado ã illglrll.a ..

j, Tida militar, esCOI'ÇOS J'OI' EdnlUudu OIl-ÁulÍcÍB, 1 vol cartonado
ingleza .

Villil'em a roda da Parvonia, jlor Guerra Junqueiro, 1 vol. 10
gravuras .

i i ao mestre, por~. A. r"j dra de Va~concellos. 2 grandes
v Is .

Dp arci~a dc "illa", ro·IHlnc·· "01"1111'0 caluniai, I vol. .
E eriptos epbl'rnrros. pur k' limeira ele Va~conce los, 1 vol •••.
oa Farnlpo~, romanClJ hrazil'\I·O. por OH 'elra Ue lo I õra Ide vol.
Leitnra populAr, por Cunha Vasco, t vul. .
Apontamenloa de um fullwllllblJ, [J Ir J"lio (;CZ:\I' Machado, 1

rrande 01 ..
O marquez d.l Jerzay, p.r I'ado .te .Iu sei, t vol. .
Ag conslllaçõe" por J. 1\"1'0 \:Jd ..

ADtolliu Joo.i.1O os borrorc" ,la iuquiliçall, pur E 'lnil'óa (Dr. A.
MoreirA Pinto), I vIII ..

Os ·l"'lramont'lnos. l'UIRa ..ce de intrigas jll uihc1I6, por J. ~l.
Vilborl, 1 I;ronde vo' . ••..••..•....•.•.•.....••.••..•...•

PrIemnrla8 d" um vulunlario da valria, romance historico br.aileil·O
por Francbco Gingni Lorn na'~tI, 1 gr.. n1le VIII. • •••••.••••

Os b;IDdídos celebres. historia rumanesl'.a de Il6t ladrões, por 1).
Horacio lIaulI e o plOh l!.na '1'1." 1"!~O"'cu, p Ir E. l.aboulaye......
U Mon~e de Oliuda, romane<' hmzi\clrll \:IAI.• 1)1'. Nogueira de

Ral'ros, 1 vol.............................. . .
Os estrangulador6:l no Pará. por J. J. de .:arvalllO Junior, 1

grandJ vol .••••.•.••.•••••••••••••••••••.••••.••• ~ •••. -

O e~~~r~or~:~~. ~~.~. ~.i~~~ ~.u.~~s.' ••p~l: .M: :~~~~~~. ~.ei~~. ~
Mell10rias de madalDe Lafarge, precedidu de um psltJdo moral

llC<lrca da aulora, por Pedro de Amorim VianM, :l grandes vais.
A. pobre Rosa, romance. t \foi ..
Â casa de João Jacques Rou '8eau, episod,o de uma viagem na

uis3ll. por Ernesto Cybrio, com um prologo pGr Machado de
Assis, I Tol........ .. .

!Diahos, conto:! liltoeiros por Garcia Redondo, 1 vol ••••••.••••••
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